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 Exercício: 2000
 DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL. SUBVENÇÃO.
 Comprovado que a isenção ou redução do imposto tem característica de subvenção para investimento, o valor respectivo não deverá ser computado na determinação do lucro real, nos termos do art. 443, do RIR/99.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Redator Designado Marcio Rodrigo Frizzo. Vencido os Conselheiros Waldir Veiga Rocha e Alberto Pinto Souza Junior. Ausente momentaneamente o Conselheiro Helio Eduardo de Paiva Araújo.
 (assinado digitalmente)
 Alberto Pinto Souza Junior � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Waldir Veiga Rocha � Relator
 (assinado digitalmente)
 Márcio Rodrigo Frizzo � Redator Designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Waldir Veiga Rocha, Márcio Rodrigo Frizzo, Guilherme Pollastri Gomes da Silva, Eduardo de Andrade, Hélio Eduardo de Paiva Araújo e Alberto Pinto Souza Junior.
 
  PIRELLI PNEUS LTDA., já qualificada nestes autos, inconformada com o Acórdão n° 05-40.012, de 21/02/2013, da 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas/SP, recorre voluntariamente a este Colegiado, objetivando a reforma do referido julgado.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito:
Trata-se dos Autos de Infração relativos ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL e à Multa Regulamentar Isolada, lavrados em 20/06/2012, que formalizaram o crédito tributário contra a contribuinte em epígrafe no valor total de R$ 24.521.710,01, aí considerados o principal, a multa de ofício vinculada (75%), os juros de mora calculados até 06/2012 e a multa regulamentar isolada (50%), em razão de omissão de receita, decorrente de compensação/exclusão não autorizada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL do ano-calendário 2008; bem como de compensação considerada não declarada pelo sujeito passivo na DCOMP nº 13899.88619.240409.1.7.02-0401. O IRPJ e a CSLL foram exigidos conforme o Lucro Real Trimestral.
As infrações foram discriminadas no Termo de Verificação Fiscal que acompanha os autos de infração, no qual a fiscalização relata a utilização indevida pela contribuinte de crédito decorrente de ação judicial não transitada em julgado (MS nº 002703641.1994.403.6100) na compensação de que trata a DCOMP nº 13899.88619.240409.1.7.02-0401, pois a interessada entendia não se aplicar a vedação contida no art. 170-A do CTN, em virtude de a ação ter sido proposta antes da vigência da LC nº 104/2001, o que não foi aceito pelo Fisco, com fundamento de se ter incorrido na hipótese de aplicação da multa isolada prevista no art. 18 da Lei nº 10.833/2003, por se tratar de legislação vigente à data da entrega da DCOMP, conforme abaixo:
15. A Multa exigida isoladamente constituído referente à DCOMP Retificadora n° 13899.88619.240409.1.7.02-401 entregue em 2009 considerada não declarada no valor débito indevidamente compensado de R$ 8.246.008,62 conforme disposto no artigo 74, § 12, II, d da Lei n° 9.430/1996:
COMPENSAÇÃO RETIFICADORA CONSIDERADA NÃO DECLARADA 
VALOR RESTITUIÇÃO � IRRF � AC 1995 R$ 4.472.505,12
CODIGO RECEITA: 5856    COFINS NÃO CUMULATIVO
PERIODO DE APURAÇÃO: 03/2009   ENTREGUE: 24/04/2009
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO R$ 8.246.008,62
Multa exigida isoladamente (50%) R$ 4.123.004,31

Em outro tópico do Termo de Verificação Fiscal, a fiscalização diz que a interessada usufruiu de benefício fiscal do FUNDOPEM � Nosso Emprego/RS, relativo à unidade de Gravataí/RS, utilizando o Crédito Presumido ICMS do incentivo fiscal para transferência para outra empresa do Estado, inclusive apropriando os descontos concedidos nessa operação como despesa operacional.
Aponta que a interessada excluiu o crédito presumido ICMS na determinação do lucro real, face entendimento de se tratar de subvenção para investimento, o que não foi aceito, por desatender as exigências definidas no Parecer Normativo CST nº 112/1978, enquadrando-se como subvenções correntes para custeio ou operação, disciplinadas na Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso IV e no Decreto 3.000/99 (RIR/99), artigo 392, inciso I, devendo ser computadas na apuração do lucro operacional, conforme abaixo demonstrado:
38. Tendo em vista que a interessada excluiu do Lucro Real Trimestral o Crédito Presumido de ICMS do benefício fiscal FUNDOPEM � Nosso Emprego/RS, foi adicionado de oficio ao Lucro Líquido do Exercício o IRPJ e CSSL conforme DEMONSTRATIVO DE CREDITO PRESUMIDO ICMS - GRAVATAI - INCENTIVO FISCAL FUNDOPEM/RS - LANÇAMENTO DE IRPJ/CSLL anexo e resumido abaixo:
TRIMESTRE LUCRO REAL ADICIONADO DE OFÍCIO LUCRO REAL APÓS AJUSTE 
1° 24.430.674,44 -  24.430.674,44 
2° 29.316.985,16  15.950.278,93  36.861.598,29 
3° 31.016.742,68  8.111.951,15  39.128.693,83 
4°  91.503,94  3.852.779,38  3.944.283,32 
TOTAL 84.855.906,22  27.915.009,46 112.770.915,68

Ainda no mesmo Termo, a fiscalização apontou a dedução a maior de CSLL relativamente aos tributos pagos no exterior. Diz que, no procedimento fiscal elaborado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Feira de Santana, mediante o Mandado de Procedimento Fiscal - MPF n° 0510200/00431-1 e documentos juntados ao processo n° 10805.720288/2010-19, foram verificados os seguintes fatos:
a) O montante de lucro disponibilizado no exterior, no valor de R$ 35.707.136,68, foi adicionado ao lucro real, tendo sido computado no cálculo do imposto devido no Brasil, esse montante consta no LALUR; 
b) Os valores do imposto pago do exterior, pelas controladas, passíveis de compensação, demonstrado na tabela anexa enviada pela empresa e conferida por esta fiscalização, provocaram ajustes nos montantes de compensação permitida de IRPJ e CSLL, visto que, o tributo pago no exterior é um dos limites para o cálculo das compensações permitidas; 
c) O contribuinte não respeitou os critérios de cálculos estabelecidos no art. 15 da IN 213/02, o qual estabelece que o valor a ser compensado de CSLL deve ser apurado com o que exceder ao limite compensável de IRPJ, portanto primeiro calcula o IRPJ passível de compensação, só depois estabelece o montante de CSLL passível de compensação (dedução) com o valor que exceder ao tributo pago no exterior; 
d) o saldo de IRPJ disponível para compensação que não foi utilizado dentro do exercício poderá ser utilizado em exercícios subseqüentes, tendo em vista o estabelecido no § 15°, art.14 da IN n° 213/02, e deve ser ajustado de R$ 8.244.546,35 (valor apurado pelo contribuinte) para R$ 8.758.747,00;
e) Foi efetuada nesta fiscalização a glosa compensações (deduções) relativas a CSLL, no valor de R$ 767.396,00, como demonstrado nos cálculos realizados pela autoridade fiscal de Feira de Santana mediante a tabela anexa e resumido abaixo conforme cálculos estabelecidos no art. 15 da IN 213/02.
TRIMESTRE DEDUÇÃO DIPJ -CSLL LIMITE CSLL GLOSA DE OFÍCIO CSLL
 4°/2008  1.476.961,01 709.564,48 767.396,53

Em razão das duas últimas infrações, conclui a fiscalização pela existência de omissão de receitas, ensejando a exigência da diferença devida com a multa de 75%.
A interessada foi cientificada dos autos de infração, em 27/06/2012. Inconformada, a contribuinte apresentou, em 25/07/2012, por intermédio de seus representantes legais, impugnação acompanhada de documentos.
Acerca da multa regulamentar isolada, devida em razão da compensação considerada não declarada, argumenta que a aplicação da penalidade está diretamente atrelada à decisão a ser proferida pelo CARF na análise do recurso apresentado nos autos do processo nº 10530.002424/2008-30, relativo à citada compensação (DCOMP nº 13899.88619.240409.1.7.02-0401), vinculada a pedido de restituição de saldo negativo de IRPJ, ano-calendário 1995, feito em 10 de julho 98, configurando hipótese de prejudicialidade, por força da suspensão do crédito tributário, nos termos do art. 151, III, do CTN. 
Acrescenta que, como demonstrado no processo acima citado, o crédito tributário utilizado na compensação em questão não está tratado no MS nº 94.0027036-4, sendo inaplicáveis as disposições do art. 74, § 12, alínea �d�, da Lei nº 9.430/96, e do art. 18, § 4º, da Lei nº 10.833/03. E esclarece:
�28. O Mandado de Segurança foi impetrado em 1994 visando ao reconhecimento do seu direito de aplicar o indexador econômico IPC 89 para correção de suas demonstrações financeiras no ano-calendário de 1994, convalidando, nos períodos posteriores, em especial, nos anos-calendário de 1995 e 1996, os efeitos fiscais decorrentes. Embora o objeto da discussão judicial seja o valor do IRPJ devido no ano-calendário de 1995, o valor de IRRF sobre receitas financeiras apurado neste período não está afetado por esta discussão judicial.
29. Isso porque, o MM. Juízo da 8ª Vara da Justiça Federal em São Paulo, ao analisar o pedido de depósito dos valores controversos feitos pela Impugnante (com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito tributário), expressamente consignou que a discussão judicial estava restrita às quantias depositadas judicialmente, que não incluíam o valor do IRRF.
30. Realizados os depósitos nos autos do processo judicial, o D. Juiz determinou a suspensão dos créditos tributários �nos limites das importâncias depositadas�, nos termos do artigo 151, IV do Código Tributário Nacional.
31. Ao assim decidir, o MM Juízo restringiu o resultado final da lide às importâncias depositadas � é dizer, eventual ganho ou perda do contribuinte repercutiriam apenas nos valores depositados judicialmente. Em caso de decisão final desfavorável, os valores depositados serão convertidos em renda da União, sendo certo que, em caso de decisão pela concessão de segurança, os valores poderão ser levantados pela Impugnante.
32. Em qualquer situação que se visualize, a decisão judicial a ser proferida não trará qualquer efeito com relação ao IRRF que compõe o crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 1995, objeto do presente processo, comprovando-se, desta forma, o direito alegado pela parte.�
Diz que, em verdade, o direito creditório utilizado está vinculado ao processo nº 10805.000636/2001-39, �lavrado pela fiscalização para exigir valores de imposto devidos em razão da aplicação do IPC-89 nas demonstrações financeiras�. Esclarece:
�39. Na ocasião da lavratura da autuação, o Fiscal consignou a utilização dos valores de IRRF sobre receitas financeiras para dedução do valor exigido, em caso de decisão final desfavorável à Impugnante. Em outras palavras, o Fiscal �vinculou/prendeu� o valor do IRRF como garantia do processo administrativo, sendo que eventual utilização deste crédito dependeria da solução final na esfera administrativa.
40. Justamente pelo fato de o Fiscal ter vinculado o valor do IRRF ao Processo Administrativo nº 10805.000636/2001-39, a Impugnante estava impedida de apresentar eventual pedido de compensação com relação ao crédito antes de seu término. Desta feita, não há dúvidas de que o valor do IRRF está vinculado/preso mencionado processo administrativo, haja vista que o próprio Fiscal consignou a utilização de tal valor como garantia do referido processo.
41. Contudo, após o regular trâmite do processo administrativo, com a apresentação de defesa pela Impugnante, o CARF entendeu pelo cancelamento do auto de infração em relação ao ano-calendário de 1995, nos seguintes termos:
(...).
42. Como se vê, a decisão reconheceu a homologação da escrita fiscal da Impugnante do ano-calendário de 1995 em razão da inércia da Fiscalização em investigar o procedimento realizado pelo contribuinte no período de 5 anos a contar do fato gerador.
43. Desta feita, restou homologado o procedimento da Impugnante com relação aos efeitos da aplicação do indexador IPC 89 para as demonstrações financeiras do ano-calendário de 1995 e, conseqüentemente, estava homologada a existência de saldo negativo do período, passível de recuperação via compensação.
44. Importante considerar que essa decisão do CARF não apenas se limitou a reconhecer a decadência do direito do Fisco de constituir o crédito de IRPJ de 1995, mas sim homologou todo o procedimento adotado pela Recorrente no anocalendário de 1995. Assim, a decisão proferida pelo CARF teve duas conseqüências jurídicas para o ano-calendário de 1995:
o reconhecimento expresso da extinção do crédito tributário de IRPJ. Sendo assim, independentemente da análise de mérito a ser proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 94.00270364, é legítima (sic) qualquer cobrança de IRPJ deste período. Concluir de outra forma seria esvaziar por completo o conteúdo da decisão proferida na esfera administrativa e tornar irrelevante toda a discussão administrativa travada;
a homologação da escrita fiscal da Impugnante para o ano-calendário de 1995. Isto é, a decisão proferida confirmou a escrita fiscal para o ano-calendário de 1995, reconhecendo a inexistência de um débito tributário e aceitando o crédito de saldo negativo apurado e declarado, com a conseqüente liberação do crédito de IRRF que estava vinculado ao processo administrativo.�
Ainda que se entenda pelo vínculo entre crédito compensado e o Mandado de Segurança nº 94.0027036-4, diz, conforme entendimento pacificado do C. Superior Tribunal de Justiça, firmado por meio do regime de recursos repetitivos (Recurso Especial nº 1.164.452), que a vedação do art. 170-A do Código Tributário Nacional (�CTN�) não deve ser aplicada no caso presente, tendo em vista a norma ter sido introduzida apenas pela Lei Complementar nº 104/01, devendo ser aplicada apenas às ações judiciais propostas após a sua entrada em vigor e jamais em relação ao Mandado de Segurança nº 94.0027036-4, impetrado pela Impugnante no ano de 1994.
Sobre a utilização do benefício do crédito presumido do ICMS decorrente do programa FUNDOPEM/RS, contrariamente à acusação fiscal, alega que atende estritamente aos requisitos previstos no Parecer Normativo CST nº 112/78 para a configuração de subvenção para investimento, pois �a transferência dos recursos concedidos pelo Estado Gaúcho está condicionada à efetiva e específica aplicação desses recursos na aquisição de bens relativos ao projeto de expansão da planta industrial da Impugnante naquele Estado�.
Em suas palavras:
�10. Assim, os requisitos do Parecer Normativo foram devidamente cumpridos no caso concreto e podem ser facilmente comprovados, tendo em vista que o incentivo concedido dependia da comprovação, pela Impugnante, da aplicação dos recursos na planta industrial de Gravataí (RS), nos termos do art. 32, XXVIII, nota 2 do Decreto nº 37.699/97 (�RICMS/RS�). É dizer, há clara correspondência entre o valor dos recursos concedidos pelo Estado do Rio Grande do Sul e o montante investido pela Impugnante para o fim de adquirir os ativos necessários para o desenvolvimento da região, até mesmo porque o benefício concedido à Impugnante estava limitado ao investimento realizado na expansão da planta de Gravataí (RS).
11. Diante disso, a considerar que os valores contabilizados em relação a esse benefício, assim como o atendimento ao artigo 443 do RIR/991 e ao artigo 18 da Lei nº 11.941/09 no caso presente é fato incontroverso, é decorrência lógica que o crédito de ICMS decorrente do Programa FUNDOPEM � Nosso Emprego/RS deve ser caracterizado como verdadeira subvenção para investimento que não pode ser objeto de tributação pelo IRPJ e pela CSLL.�
Diz que a acusação fiscal é desordenada e obscura, �o que poderia até mesmo obstar o direito da Impugnante de apresentar sua defesa�. Convencida do seu direito, afirma que tal benefício jamais poderia ser considerado subvenção para investimento �haja vista que foi concedido justamente para auxiliar a Impugnante na aquisição de ativos fixos relacionados à expansão de sua planta industrial em Gravataí (RS), estando os créditos presumidos de ICMS intimamente ligados aos investimentos realizados pela Impugnante.� Cita doutrina.
Discorre acerca do benefício fiscal concedido pelo Estado do Rio Grande do Sul, dizendo que objetiva subsidiar investimentos em empreendimentos industriais que levem ao desenvolvimento econômico do Estado, concluindo, em síntese:
�a) A Lei nº 11.028/97, o Decreto nº 42.360/03 e os documentos firmados entre o Estado do Rio Grande do Sul e a Impugnante estabelecem claramente que o objetivo do programa FUNDOPEM/RS sempre foi subvencionar investimentos em empreendimentos industriais, sendo importante destacar que toda a legislação aplicável limita o valor do benefício ao montante efetivamente investido pelo contribuinte; 
b) O pleito à concessão do benefício fiscal estava condicionado à apresentação de projeto por parte do contribuinte, com a indicação detalhada e específica dos investimentos em ativos fixos que se pretendiam ver subvencionados pelo programa FUNDOPEM; 
c) Depois de minucioso exame por parte das autoridades fiscais, o projeto poderia ser então aprovado; 
d) A mera aprovação do projeto não era suficiente para que o contribuinte se valesse do benefício fiscal, cabendo-lhe fazer prova de que os investimentos constantes do projeto foram efetivamente realizados, inclusive com a apresentação das notas fiscais relativas a cada um dos bens adquiridos; 
e) Apenas depois de auditadas as comprovações dos investimentos realizados, inclusive por meio de verificação in loco por parte dos agentes fiscais estaduais, o Governo do Estado homologava o montante máximo do crédito presumido a que o contribuinte teria direito, que seria apurado a partir das saídas realizadas pelo estabelecimento industrial beneficiado.�
Cita jurisprudência do CARF, no sentido de que para a classificação de determinado incentivo como subvenção para investimento, basta que existam (i) a intenção do Estado em transferir capital para a iniciativa privada e (ii) o aumento do estoque de capital da pessoa jurídica subvencionada, mediante incorporação dos recursos em seu patrimônio; bem como jurisprudência da CSRF, no sentido de que para a classificação de determinado incentivo como subvenção para investimento, basta a beneficiária assumir obrigações perante o Estado que reflitam a intenção deste ente público de desenvolver a econômica em seu território, mediante incremento dos investimento realizados pelos particulares.
Conclui restar demonstrado que os investimentos fixos realizados pela contribuinte com o objetivo de promover a expansão industrial em Gravataí (RS) estão diretamente relacionados com o crédito presumido concedido pelo Estado Gaúcho, não restando dúvida quanto a ser classificado como subvenção para investimento.
Quanto ao Parecer Normativo CST nº 112/78, esclarece:
�98. Conforme disposto nesse Parecer Normativo, as subvenções para custeio consistem na transferência de recursos para pessoa jurídica com o objetivo de auxilia-las em suas despesas gerais. Ou seja, a subvenção para custeio seria aquela concedida para a consecução dos objetivos sociais da pessoa jurídica beneficiada.
99. Por outro lado, o Parecer Normativo afirma que a subvenção para investimento deve necessariamente envolver a transferência de recursos para pessoa jurídica com o objetivo de aplicação específica desses recursos na aquisição de bens e direitos para a implantação ou a expansão de um empreendimento econômico.
100. Diferentemente do que vem entendendo a CSRF e o CARF, afirma também o Parecer Normativo que a subvenção para investimento possui características bem marcantes, �exigindo até mesmo perfeita sincronia da intenção do subvencionador com a ação do subvencionado. Não basta apenas o �animus� de subvencionar para investimento. Impõe-se, também a efetiva e específica aplicação da subvenção, por parte do beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado�.
101. De acordo com a legislação estadual relativa ao Programa FUNDOPEM/RS, com a legislação federal vigente e também com o Parecer Normativo CST nº 112/78, fica evidente que o benefício do crédito presumido de ICMS concedido pelo Estado do Rio Grande do Sul ao estabelecimento da Impugnante em Gravataí claramente se enquadra como subvenção para investimento mesmo sob o ponto de vista restritivo adotado pelas autoridades fiscais no mencionado Parecer Normativo, não devendo ser oferecido à tributação pelo IRPJ e pela CSLL.
102. Isso porque no caso concreto ora analisado as obrigações assumidas pela Impugnante com o Estado Gaúcho � representadas pelo projeto de expansão industrial de estabelecimento em Gravataí � possuem relação intrínseca com o benefício fiscal concedido, em estrito cumprimento ao disposto no Parecer Normativo CST nº 112/78 para a classificação do incentivo como subvenção para investimento.
103. Ou seja, embora o entendimento da CSRF seja no sentido de que o incentivo fiscal deve ser classificado como subvenção para investimento simplesmente pelo fato de a empresa beneficiária assumir obrigações perante o Estado que reflitam a intenção deste ente de desenvolver o seu território (independentemente da inequívoca correspondência entre aplicação dos recursos e benefício concedido), os investimentos fixos realizados pela Impugnante no caso ora discutido para promover a expansão industrial estão diretamente relacionados com o crédito presumido concedido pelo Estado Gaúcho, não restando dúvidas de que devem ser classificados como subvenção para investimento, nos exatos termos do Parecer Normativo elaborado pelas autoridades fiscais.
104. De fato, são dois os principais requisitos previstos pelo Parecer Normativo para que os incentivos fiscais concedidos sejam classificados como subvenção para investimento: (i) o Estado concedente deve transferir recursos à empresa com o objetivo de que haja aplicação específica na aquisição de bens e direitos para a expansão industrial; e (ii) deve existir efetiva e específica aplicação da subvenção nos investimentos previstos para a expansão industrial e a geração de novos postos de trabalho � os quais foram efetivamente cumpridos pela Impugnante. Vejamos.
105. No que tange ao primeiro requisito, houve no presente caso transferência de recursos pelo Estado do Rio Grande do Sul à Impugnante por meio dos créditos presumidos de ICMS com a finalidade de que fossem aplicados especificamente para a aquisição de ativos fixos relacionados à expansão do estabelecimento industrial da Impugnante no Estado do Rio Grande do Sul. Assim, por meio da concessão de crédito de ICMS, o Estado do Rio Grande do Sul não teve por finalidade ajudar a Impugnante no pagamento de suas despesas correntes, mas buscou exatamente auxiliar a Impugnante na expansão de sua planta industrial.
(...)
108. De fato, o aproveitamento do incentivo concedido, que teve o seu encerramento em novembro de 2005, pode ser observado por meio das planilhas reproduzidas abaixo, que demonstram a evolução (i) da fruição do incentivo; (ii) dos postos de trabalhos criados; e (iii) da ampliação da produção dos produtos da Impugnante.
109. Não bastasse isso, as normas estaduais que instituíram o FUNDOPEM/RS comprovam tudo o que afirma a Impugnante.
110. De acordo com as condições estabelecidas pelo art. 3º da Lei nº 11.028/97 e pelo artigo 2º do Decreto nº 42.360/03, para a concessão dos incentivos fiscais, as empresas beneficiárias devem promover os empreendimentos industriais e agroindustriais, bem como os centros de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico que visem ao desenvolvimento socioeconômico integrado e sustentável do Estado do Rio Grande do Sul.
111. Já nos termos do art. 4º da Lei nº 11.028/97 e do art. 6º do Decreto nº 42.360/03, a concessão dos incentivos fiscais às empresas é condicionada: (i) à geração de empregos; (ii) à realização de investimentos; e (iii) à comprovação de regularidade quanto ao cumprimento de obrigações perante o Poder Público. Isto é, para a concessão dos benefícios pelo Estado do Rio Grande do Sul, há contrapartidas por parte das empresas beneficiárias, especialmente em relação à aquisição de bens e de direitos para promover a geração e o incremento de empregos, além da realização de investimentos, tudo a fim de desenvolver a região.
112. Em outras palavras, as normas do Estado do Rio Grande do Sul confirmam que o fim específico da criação do programa FUNDOPEM é promover o desenvolvimento da região, especialmente mediante a criação de novos postos de trabalho e a expansão industrial. Desse modo, fica fácil perceber que o benefício concedido pelo Estado Gaúcho está intrinsecamente atrelado ao investimento realizado pelas empresas com o objetivo de promover a atividade industrial e agroindustrial daquela região.
113. No mais, a necessidade de aprovação de projeto apresentado pelas empresas para a homologação do incentivo confirma o objetivo econômico traçado pela Lei Estadual para a concessão do benefício e demonstra a preocupação do programa FUNDOPEM/RS para que o objetivo de desenvolvimento da região seja efetivamente atingido � reforçando o vínculo direto existente entre a concessão do benefício pelo Estado do Rio Grande do Sul e as contrapartidas a serem cumpridas pela empresa beneficiada.
114. Desse modo, a considerar que o investimento realizado pela Impugnante, mediante a aquisição de ativos para a expansão industrial do estabelecimento no Rio Grande do Sul, tem inequívoca relação com o crédito fiscal concedido, em atendimento aos requisitos previstos no Parecer Normativo CST nº 112/78, fica claro que o programa FUNDOPEM/RS tem por objetivo destinar o benefício fiscal na forma de subvenção para investimento e não para custeio.
115. No que tange ao segundo requisito, percebe-se que existe uma efetiva e específica aplicação da subvenção nos investimentos previstos para a expansão industrial e a geração de novos postos de trabalho, exatamente como acordado entre a Impugnante e o Estado do Rio Grande do Sul.
116. Conforme já mencionado anteriormente, a concessão de crédito de ICMS pelo Estado do Rio Grande do Sul dependia da comprovação da efetiva e especifica realização dos investimentos, estando o valor do benefício concedido limitado ao valor investido pela Impugnante, com fundamento no art. 9º do Decreto nº 42.360/03 e no art. 32, nota 02 do RICMS/RS, e mediante expressa aprovação do Conselho Diretor do Fundo Operação Empresa FUNDOPEM/RS, nos termos da Resolução nº 52/2004, in verbis:
�(...) o Conselho Diretor, tendo em vista a conclusão da expansão industrial, homologa o valor final das comprovações financeiras dos investimentos realizados, comprovados, aceitos e demonstrado pelo SEADAP, no montante de 18.471.908,35 UIF/RS (...).�
117. Assim, em conformidade com o que estabelece o Parecer Normativo CST nº 112/78, pelo qual deve existir efetiva e específica aplicação da subvenção aos objetivos do FUNDOPEM/RS, o valor que foi investido pela Impugnante para a expansão industrial possui inequívoca correspondência com o montante concedido pelo Estado Gaúcho por meio de incentivos fiscais.
118. No caso da Impugnante, este vínculo se torna ainda mais nítido e fácil de ser verificado, pois o próprio Conselho Diretor do programa auditou e homologou os investimentos em ativos fixos realizados e ressaltou que o limite do crédito presumido concedido pelo Estado do Rio Grande do Sul se limitaria ao valor do investimento comprovado, aceito e demonstrado por órgão de fiscalização do governo gaúcho.
119. Em termos práticos, o valor total investido na expansão industrial pela Impugnante, no total de 18.471.908,35 UIF/RS, é exatamente o limite do montante de crédito presumido de ICMS que foi concedido pelo Estado do Rio Grande do Sul, havendo portanto uma nítida correspondência entre o valor investido pela Impugnante e o montante dos recursos concedidos pelo Governo Gaúcho.
120. Ou seja, todos os requisitos previstos no Parecer Normativo foram cumpridos no caso concreto, não havendo qualquer argumento para que os incentivos concedidos pelo Estado do Rio Grande do Sul por meio do Programa FUNDOPEM não sejam classificados como subvenção para investimento.
121. Do exposto, restando demonstrado que o valor do incentivo fiscal concedido pelo Estado do Rio Grande do Sul tem intrínseca correspondência com o valor do investimento realizado pela Impugnante, percebese que o procedimento adotado pela Impugnante não está em linha apenas com a jurisprudência dominante da CSRF, mas atende também aos restritivos requisitos estabelecidos pelo Fisco no Parecer Normativo CST nº 112/78, motivo pelo qual o benefício discutido deve ser classificado como subvenção para investimento e, por consequência, não ser submetido à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, em atenção ao disposto no art. 38, § 2º do DecretoLei nº 1.598/77 e no art. 18, inciso II da Lei nº 11.941/09.�(destaques do original)
Passando à dedução de CSLL relativamente à tributação de lucros disponibilizados no exterior, a qual não teria observado os critérios de cálculo estabelecidos pelo art. 15 da IN nº 213/2002, ressalta que �nenhum questionamento foi feito em relação aos critérios utilizados, mas unicamente em relação ao procedimento realizado�.
Esclarece que realizou o recolhimento do montante assim exigido no auto de infração (doc. 4), requerendo a extinção do crédito tributário correspondente, nos termos do art. 156, I, do CTN. E acrescenta:
�124. Não obstante, considerando que a autoridade lançadora expressamente reconheceu a validade dos créditos relativos aos tributos pagos no exterior, divergindo apenas quanto ao procedimento utilizado, a Impugnante reserva seu direito de proceder novamente à compensação de tais valores nos termos da legislação em vigor.�
Ainda, contrapõe-se à cobrança de juros sobre a multa de ofício, por descumprir as determinações do art. 61 da Lei nº 9.430/96, pois somente são admitidos os acréscimos moratórios referentes aos débitos decorrentes de tributos e contribuições e não sobre as penalidades pecuniárias.
Discorre acerca da natureza da multa e dos juros, concluindo que �o único pressuposto da cobrança dos juros decorre da não transferência voluntária e dentro do prazo legal do capital do contribuinte aos cofres públicos. Excetuando-se essa situação, qualquer incidência de juros revela-se abusiva e arbitrária, por ausência de seu pressuposto de fato, qual seja, a reposição de capital�.
E continua:
�131. Nesse sentido, é evidente que os juros não existem por si só e não podem ser aplicados aleatoriamente sobre qualquer evento. Decorrem, antes de tudo, de uma obrigação principal. O mesmo ocorre em relação à multa, que só será devida se existir uma obrigação anterior não quitada no prazo legal.
132. Os juros não podem incidir sobre a multa, já que essa penalidade não retrata obrigação principal, mas sim encargo que se agrega ao valor da dívida, como forma de punir o contribuinte.�
Acusa que a exigência afronta ao princípio do não-confisco e do direito de propriedade. Cita jurisprudência.
Encerra solicitando pela procedência da impugnação, pelo cancelamento da exigência e arquivamento do processo. Declara a autenticidade das cópias anexadas à defesa, nos termos do art. 365, inciso IV, do Código de Processo Civil, protestando �pela produção de todas as provas em Direito admitidas e pela oportuna sustentação oral de suas razões de defesa�. Ainda, requer o encaminhamento de todas as intimações no endereço do escritório de seu representante legal (advogado), com envio de cópia à Impugnante.
A 4ª Turma da DRJ em Campinas/SP analisou a impugnação apresentada pela contribuinte e, por via do Acórdão nº 05-40.012, de 21/02/2013 (fls. 2321/2399), considerou procedente o lançamento com a seguinte ementa (grifos no original):
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2008 
Provas.
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal não existe previsão de sustentação oral no julgamento da impugnação, feito em 1ª Instância Administrativa.
A prova documental, por sua vez, deve ser apresentada no momento da impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, o que não se logrou atender neste caso.
Endereçamento das Intimações.
É prevista a intimação do sujeito passivo apenas no domicílio tributário, assim considerado o do endereço postal, eletrônico ou de fax, pelo contribuinte fornecido, para fins cadastrais, à Secretaria da Receita Federal.
Cerceamento do Direito de Defesa.
Inexiste ofensa ao princípio da ampla defesa e do contraditório quando o sujeito passivo demonstra ter pleno conhecimento dos fatos imputados pela fiscalização, bem como da legislação tributária aplicável, exercendo seu direito de defesa de forma ampla na impugnação.
Matéria Não Impugnada. Dedução a Maior de CSLL sobre os Tributos Pagos no Exterior.
Consolida-se administrativamente a matéria que não tenha sido impugnada, operando-se em relação a ela a preclusão processual, mormente à vista da anuência da infração pela contribuinte, mediante a apresentação do recolhimento do respectivo crédito tributário, cumprindo à autoridade preparadora a verificação da suficiência e regularidade do pagamento efetuado.
Limite da Lide.
O julgado limita-se à lide, ou seja, aos fatos perfeitamente descritos e identificados e devidamente enquadrados nos dispositivos legais que suportam a presente exação, tempestivamente impugnados.
A impugnação de lançamento não constitui espaço para protestar por eventual reconhecimento de direito creditório e/ou para requerer o reexame de decisão proferida em 1ª Instância de Julgamento frente razões de manifestação de inconformidade ofertadas em processo distinto, pois é previsto rito específico para o procedimento de restituição e/ou compensação.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2008 
Ajustes da Base de Cálculo. Exclusão Indevida. Crédito Presumido de ICMS.
Não se caracteriza como subvenção para investimento o crédito presumido de ICMS decorrente do incentivo do FUNDOPEM/RS, devendo a correspondente despesa, computada no lucro líquido, ser adicionada na determinação do lucro real.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
Ano-calendário: 2008 
Ajustes da Base de Cálculo. Exclusão Indevida. Crédito Presumido de ICMS.
Não se caracteriza como subvenção para investimento o crédito presumido de ICMS decorrente do incentivo do FUNDOPEM/RS, devendo a correspondente despesa, computada no lucro líquido, ser adicionada na determinação da base de cálculo da CSLL.
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Ano-calendário: 2008 
PER/DCOMP. Crédito Oriundo de Ação Judicial não Transitada em Julgado. Compensação Considerada Não Declarada. Multa de Ofício Isolada. Cabimento.
A multa isolada de que trata o art. 18 da Lei nº 10.833, de 2003, com as alterações da Lei nº 11.051, de 2004, é aplicável aos casos de compensação considerada não-declarada em que o crédito seja decorrente de ação judicial não transitada em julgado.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2008 
Inconstitucionalidade. Instâncias Administrativas. Competência.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade, restringindo-se a instância administrativa ao exame da validade jurídica dos atos praticados pelos agentes do fisco.
Juros de Mora sobre Multa de Ofício.
Sendo a multa de ofício classificada como débito para com a União, decorrente de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, é regular a incidência dos juros de mora, a partir de seu vencimento.
A par de manter o crédito tributário, a Autoridade Julgadora em primeira instância alertou a Unidade Preparadora para a necessidade, por sua ótica, de:
[...]
b) Efetuar lançamento complementar, [...] visando exigir o diferencial da multa regulamentar isolada devida pela compensação considerada não declarada na DCOMP nº 13899.88619.240409.1.7.02-0401, porque devida a penalidade no percentual de 75% e exigida no percentual de 50%.
A DRF Santo André, então, houve por bem cancelar o lançamento inicial da multa regulamentar isolada e proceder à lavratura de nova multa, no percentual tido por correto, nos autos do processo administrativo nº 10805.721547/2013-63. Os débitos correspondentes, no presente processo, foram cancelados, para evitar a duplicidade de cobrança, sendo certo que toda a discussão atinente a esta matéria (multa regulamentar isolada) passou a ser travada nos autos do mencionado processo administrativo nº 10805.721547/2013-63. Vide documentos às fls. 2408 e 2416/2417. 
Ciente da decisão de primeira instância em 15/08/2013, conforme Termo à fl. 2698, a contribuinte apresentou recurso voluntário em 28/08/2013 conforme carimbo de recepção à folha 2700.
No recurso interposto (fls. 2702/2737), a interessada historia o ocorrido, sob sua ótica, e conclui que remanesce no presente processo somente a discussão acerca dos créditos de IRPJ e CSLL após a inclusão, ao lucro do exercício, do valor do benefício do crédito presumido do ICMS registrado por sua unidade de Gravataí/RS, decorrente do programa FUNDOPEM � Nosso Emprego/RS.
A recorrente reclama, inicialmente, que, apesar da extensa decisão proferida, a DRJ teria efetuado uma análise superficial e genérica, sem qualquer exame dos documentos relacionados ao caso concreto. Relaciona os documentos que teriam sido por ela acostados aos autos e sobre os quais o julgador não se teria manifestado, nem mesmo para esclarecer quais os motivos de sua não aceitação como prova das alegações de defesa.
Em defesa de seu alegado direito, a interessada reitera e reforça os argumentos trazidos em sede de impugnação, contrapondo-se ao quanto decidido em primeira instância. Seus argumentos são sintetizados por ela mesma (fl. 2723):
89.Em síntese, tem-se que:
A Lei nº 11.028/97, o Decreto nº 42.360/03 e os documentos firmados entre o Estado do Rio Grande do Sul e a Recorrente estabelecem claramente que o objetivo do programa FUNDOPEM/RS sempre foi subvencionar investimentos em empreendimentos industriais, sendo importante destacar que toda a legislação aplicável limita o valor do benefício ao montante efetivamente investido pelo contribuinte;
O pleito à concessão do benefício fiscal estava condicionado à apresentação de projeto por parte do contribuinte, com a indicação detalhada e específica dos investimentos em ativos fixos que se pretendiam ver subvencionados pelo programa FUNDOPEM;
Depois de minucioso exame por parte das autoridades fiscais, o projeto poderia ser então aprovado;
A mera aprovação do projeto não era suficiente para que o contribuinte se valesse do benefício fiscal, cabendo-lhe fazer prova de que os investimentos constantes do projeto foram efetivamente realizados, inclusive com a apresentação das notas fiscais relativas a cada um dos bens adquiridos;
Apenas depois de auditadas as comprovações dos investimentos realizados, inclusive por meio de verificação in loco por parte dos agentes fiscais estaduais, o Governo do Estado homologava o montante máximo do crédito presumido a que o contribuinte teria direito, que seria apurado a partir das saídas realizadas pelo estabelecimento industrial beneficiado.
90. Portanto, por tudo quanto foi exposto acima, é evidente que o crédito presumido de ICMS foi concedido pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul para viabilizar a ampliação da planta industrial da Recorrente em Gravataí/RS.
A recorrente prossegue em sua argumentação e sustenta que a decisão recorrida teria buscado fundamento no Parecer Normativo CST nº 112/78, embora sem a ele fazer menção específica. Faz consignar seu entendimento de que referido PN traria interpretação ilegal da legislação de regência da matéria, e que os requisitos do parecer estariam sendo rechaçados na jurisprudência administrativa do CARF e da CSRF, que colaciona. Não obstante, afirma que todos os requisitos teriam sido por ela atendidos. Aos seus argumentos, acrescenta gráficos e fotografias.
Na sequência, a interessada combate a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Conclui com o pedido de reforma do acórdão combatido, cancelamento dos lançamentos e arquivamento do processo administrativo.
É o Relatório.

 Conselheiro Waldir Veiga Rocha, Relator
O recurso é tempestivo e dele conheço.
Cumpre, inicialmente, delimitar o litígio.
A multa exigida isoladamente, com base no art. 18 da Lei nº 10.833/2003, passou a ser tratada no processo administrativo nº 10805.721547/2013-63. Os débitos correspondentes, no presente processo, foram cancelados, para evitar a duplicidade de cobrança. Em assim sendo, descabe qualquer discussão sobre essa matéria, no presente processo.
A infração intitulada Dedução a Maior de CSLL sobre os Tributos Pagos no Exterior não foi objeto de impugnação, consolidando-se a exigência no âmbito administrativo. O fato foi expressamente consignado pelo julgador de primeira instância em seu voto, à fl. 2334, inclusive com menção ao documento representativo do recolhimento do crédito tributário. Essa matéria, pois, não integra o litígio.
As exigências correspondentes à exclusão do crédito presumido do ICMS na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, feitas pela interessada com fundamento no benefício fiscal do FUNDOPEM/RS e tidas por indevidas pelo Fisco, foram mantidas em primeira instância, e são a única matéria em discussão, em sede de recurso voluntário. Afirma a fiscalização que tais exclusões seriam indevidas, por se tratar de subvenções para custeio. Em sentido contrário, a interessada sustenta que se trata de subvenções para investimento oriundas de ente público, não sujeitas à tributação. 
Considero importante, para a solução do litígio, a transcrição dos artigos 392 e 443 do Decreto nº 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda � RIR/99):
Art. 392. Serão computadas na determinação do lucro operacional:
I - as subvenções correntes para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais (Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso IV);
II - as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões, quando dedutíveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso III);
III - as importâncias levantadas das contas vinculadas a que se refere a legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Lei nº 8.036, de 1990, art. 29).
[...]
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 38, §2º, e Decreto-Lei nº1.730, de 1979, art. 1º, inciso VIII):
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus parágrafos; ou 
II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas.
Como se vê, as subvenções para custeio devem integrar o resultado tributável, enquanto que as subvenções para investimento, desde que atendam aos requisitos legais, não integram o lucro real. Releva, então, distinguir com clareza as características de uma e outra espécies de subvenções. 
Tal distinção já foi feita, de maneira magistral, pelo Parecer Normativo CST nº 112, de 1978, pelo que transcrevo alguns excertos, a seguir:
[...]
2. CONTEÚDO DAS SUBVENÇÕES 
Lei nº 4.506/64 - art. 44 
2.1 - A matéria surgiu com o art. 44 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, que entre as rubricas integrantes da receita bruta operacional de empresa, incluiu: as subvenções correntes para custeio ou operação recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais.
[...]
2.3 - A amplitude e generalidade atribuída ao termo SUBVENÇÃO pela Lei nº 4.506/64 é confirmada pelo § 2º do art. 38 do Decreto-lei nº 1.598/77 ao distinguir a isenção ou redução de impostos como formas de subvenção. Tecnicamente, na linguagem orçamentária, a isenção ou redução de impostos jamais poderiam ser intituladas de subvenção.
2.4 - Outra dificuldade na interpretação da expressão "subvenções correntes para custeio ou operação" decorreu exatamente do fato de a matéria ter sido abordada "pela metade". Se o dispositivo legal tivesse tratado das subvenções, sem acrescentar-lhes qualquer complemento restritivo, mesmo que nos detivéssemos na pesquisa da Lei nº 4.320/64, logo perceberíamos a amplitude do conceito face às suas fontes e partiríamos, então, para a pesquisa em outros campos. A Ciência Contábil, por exemplo, tem condições de nos oferecer um conceito que possa abrigar toda a extensão atribuída às SUBVENÇÕES pelo texto legal, sob o ângulo da modificação produzida no patrimônio da empresa beneficiária. É o que fez o Parecer Normativo CST Nº 142/73, ao incluir as SUBVENÇÕES como integrantes de recursos públicos ou privados não exigíveis. É esta uma caracterização, sem dúvida nenhuma, de natureza técnico-contábil. O patrimônio da empresa beneficiária é enriquecido com recursos vindos de fora sem que isto importe na assunção de uma dívida ou obrigação. É como se os recursos tivessem sido carreados pelos próprios donos da empresa com a condição de não serem exigidos nem cobrados, originados, pois, do chamado CAPITAL PRÓPRIO, ao contrário do CAPITAL ALHEIO ou de TERCEIROS, que é sempre exigível e cobrável. Se preferimos, contudo, em conceito jurídico, eis o que diz DE PLÁCIDO E SILVA, em seu Vocabulário Jurídico: - Juridicamente, a subvenção não tem o caráter nem de paga, nem de compensação. É mera contribuição pecuniária destinada a auxílio ou em favor de uma pessoa, ou de uma instituição, para que se mantenha, ou para que execute os serviços ou obras pertinentes a seu objeto. " (Os grifos são do original). Em resumo, SUBVENÇÃO, sob o ângulo tributário para fins de imposição do imposto de renda às pessoas jurídicas, é um auxílio que não importa em qualquer exigibilidade para o seu recebedor.
2.5 - Delineada a espinha dorsal do mandamento legal, fácil fica a tarefa de analisar os complementos qualificativos acrescentados às SUBVENÇÕES pela Lei nº 4.506/64. Esses complementos, para fins de interpretação, podem ser assim esquematizados: 1º quanto à sua natureza, as subvenções serão CORRENTES; 2º quanto à sua finalidade, as subvenções serão para CUSTEIO ou OPERAÇÃO. Abandonando, por enquanto, o complemento que qualifica a subvenção quanto à sua natureza, vamos tentar estabelecer os contornos da SUBVENÇÃO que se destina ao CUSTEIO OU OPERAÇÃO.
SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO ou SUBVENÇÃO PARA OPERAÇÃO são expressões sinônimas. SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la a fazer face ao seu conjunto de despesas. SUBVENÇÃO PARA OPERAÇÃO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la nas suas operações, ou seja, na consecução de seus objetivos sociais. As operações da pessoa jurídica, realizadas para que alcance as suas finalidades sociais, provocam custos ou despesas, que, talvez por serem superiores às receitas por ela produzidas, requerem o auxílio de fora, representado pelas SUBVENÇÕES. O CUSTEIO representa, portanto, em termos monetários, o reflexo de operação desenvolvida pela empresa. Daí porque julgamos as expressões como sinônimas.
2.6 - Retomando o qualificativo da subvenção quanto à sua natureza, o tributarista JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA, em sua obra IMPOSTO DE RENDA, já distinguia as SUBVENÇÕES PARA CUSTEIO ou OPERAÇÃO das SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. Esta dicotomia, salvo melhor juízo, abriga sob enfoque teleológico, todos os tipos de SUBVENÇÃO e veio a ser consagrada pelo DL nº 1.598/77. A SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO ou OPERAÇÃO é uma SUBVENÇÃO corrente ou comum. Já a SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO é uma SUBVENÇÃO especial. Neste caso, a utilização do adjetivo "corrente" no art. 44 da Lei nº 4.506/64 teve, apenas, a finalidade de destacar o caráter de normalidade próprio das subvenções para custeio ou operação.
2.7 - Ficou, portanto, evidente que o DL nº 1.598/77 ao complementar o disciplinamento das SUBVENÇÕES como que mostrou a "face oculta" da matéria, tornando fácil o entendimento da "face visível", até então, apresentada pela Lei Nº 4.506/64.
DL nº 1.598/77 - art. 38 
2.8 � O DL nº 1.598/77, na seção dedicada ao disciplinamento dos "Resultados Não-Operacionais" fez incluir no § 2º de seu art. 38 as seguintes normas sobre as SUBVENÇÕES, 
"As subvenções para investimento, inclusive mediante a isenção ou redução de impostos concedida como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações não serão computadas na determinação do lucro real, desde que:
a) registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos 3º e 4º do art. 19; ou 
b) feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniência passivas ou insuficiências ativas".
2.9 - A primeira conseqüência que se extrai do citado artigo 38 é que as SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO também são tributáveis, na qualidade de integrantes dos "Resultados Não-Operacionais". Para não serem tributáveis, devem ser submetidas a um tratamento especial, consistente no registro como reserva de capital, a qual não poderá ser distribuída.
[...]
2.11 - Uma dos fontes para se pesquisar o adequado conceito de SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO é o Parecer Normativo CST nº 2/78 (DOU de 16.01.78). No item- 5.1 do Parecer encontramos, por exemplo, menção de que a SUBVENÇÃO para INVESTIMENTO seria a destinada à aplicação em bens ou direitos. Já no item 7, subentendo-se um confronto entre as SUBVENÇÕES PARA CUSTEIO ou OPERAÇÃO e as SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO, tendo sido caracterizadas as primeiras pela não vinculação a aplicações específicas. Já o Parecer Normativo CST Nº 143/73 (DOU de 16.10.73), sempre que se refere a investimento complementa-o com a expressão em ativo fixo. Desses subsídios podemos inferir que SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la, não nas suas despesas, mais sim, na aplicação específica em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos. Essa concepção está inteiramente de acordo com o próprio § 2º do art. 38 do DL 1.598/77.
2.12 - Observa-se que a SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO apresenta características bem marcantes, exigindo até mesmo perfeita sincronia da intenção do subvencionador com a ação do subvencionado. Não basta apenas o "animus" de subvencionar para investimento. Impõe-se, também, a efetiva e específica aplicação da subvenção, por parte do beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado. Por outro lado, a simples aplicação dos recursos decorrentes da subvenção em investimentos não autoriza a sua classificação como SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO.
[...]
Lei nº 4.506/64-DL nº 1.598/77 
2.14 - Com o objetivo de promover a interação dos dois diplomas legais ora dissecados podemos resumir a matéria relacionada com as SUBVENÇÕES nos seguintes termos: As SUBVENÇÕES, em princípio, serão, todas elas, computadas na determinação do lucro líquido: as SUBVENÇÕES PARA CUSTEIO ou OPERAÇÃO, na qualidade de integrantes do resultado operacional; as SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO, como parcelas do resultado não-operacional. As primeiras integram sempre o resultado do exercício e devem ser contabilizadas como tal; as últimas, se efetivamente aplicadas em investimentos, podem ser registradas como reserva de capital, e, neste caso, não serão computadas na determinação do lucro real, desde que obedecidas as restrições para a utilização dessa reserva.
[...]
3. ISENÇÕES E REDUÇÕES DE IMPOSTOS 
3.1 - Delimitado o leito das duas correntes em que se dividem os recursos provenientes das SUBVENÇÕES, é de se concluir que nem todas as isenções ou reduções de impostos podem ser classificadas de SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. [...]
[...]
3.6 - Há, também, uma modalidade de redução do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM), utilizada por vários Estados da Federação como incentivo fiscal, que preenche todos os requisitos para ser considerada como SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. A mecânica do benefício fiscal consiste no depósito, em conta vinculada, de parte do ICM devido em cada mês. Os depósitos mensais, obedecidas as condições estabelecidas, retornam à empresa para serem aplicados na implantação ou expansão de empreendimento econômico. Em alguns casos que tivemos oportunidade de examinar, esse tipo de subvenção é sempre previsto em lei, da qual consta expressamente a sua destinação para o investimento; o retorno das parcelas depositadas só se efetiva após comprovadas as aplicações no empreendimento econômico; e o titular do empreendimento é o beneficiário da subvenção.
3.7 - É oportuna a advertência para o risco de generalizar as conclusões do item anterior para todos os casos de retorno do ICM. O contribuinte deverá ter cuidado de examinar caso por caso e verificar se estão presentes, todos os requisitos exigidos. Um retorno de ICM, por exemplo, como prêmio ao incremento das vendas, em relação às de período anterior, acima de determinado percentual, não será uma subvenção para investimento.
[...]
7. CONCLUSÃO 
7.1 - Ante o exposto, o tratamento a ser dado às SUBVENÇÕES recebidas por pessoas jurídicas, para os fins de tributação do imposto de renda, a partir do exercício financeiro de 1978, face ao que dispõe o art. 67, item 1, letra "b", do Decreto-lei nº 1.598/77, pode ser assim consolidado:
I - As SUBVENÇÕES CORRENTES PARA CUSTEIO OU OPERAÇÃO integram o resultado operacional da pessoa jurídica; as SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO, o resultado não operacional;
II - SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO são as que apresentam as seguintes características:
a) a intenção do subvencionador de destiná-las para investimento;
b) a efetiva e específica aplicação da subvenção, pelo beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado; e 
c) o beneficiário da subvenção ser a pessoa jurídica titular do empreendimento econômico.
III - As ISENÇÕES ou REDUÇÕES de impostos só se classificam como subvenções para investimento, se presentes todas as características mencionadas no item anterior;
IV - As SUBVENÇÕES, PARA INVESTIMENTO, se registradas como reserva de capital não serão computadas na determinação do lucro real, desde que obedecidas as restrições para a utilização dessa reserva;
[...]
Examinemos, então, o caso concreto, à luz dos fundamentos acima e dos elementos dos autos.
Às fls. 2381 e seguintes, o acórdão recorrido fez minucioso histórico da legislação estadual do Rio Grande do Sul pertinente ao assunto em debate, desde a lei estadual nº 6.427/1972, que instituiu o FUNDOPEM-RS, leis posteriores que modificaram esse fundo, passando também pelos decretos regulamentadores. Considero desnecessário reproduzir todo o histórico, bastando, para clareza, a parte final, a partir da lei estadual nº 11.916/2003 (fls. 2386 e segs). Confira-se (grifos no original): 
Na sequência, veio a Lei nº 11.916, de 02 de junho de 2003, que revogou a Lei nº 11.028, de 1997, trazendo as seguintes diretrizes e condições para a concessão do benefício:
�Art. 1º - Fica instituído o Fundo Operação Empresa do Estado do Rio Grande do Sul � FUNDOPEM/RS , que tem como objetivo incentivar investimentos em empreendimentos industriais e agroindustriais e de centros de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico que visem ao desenvolvimento socioeconômico integrado e sustentável do Estado.
Parágrafo único - São diretrizes fundamentais do FUNDOPEM/RS estimular e apoiar empreendimentos que promovam no Estado do Rio Grande do Sul:
I - a descentralização estratégica da produção industrial e a redução de desigualdades regionais; 
II - o desenvolvimento do parque industrial e agroindustrial, considerando-se os arranjos produtivos locais; 
III - a competitividade e a ampliação da atividade industrial e agroindustrial; 
IV - a geração significativa de empregos; 
V - o desenvolvimento ou a incorporação de avanços tecnológicos e de inovações de processos e produtos; 
VI - o respeito ao meio ambiente; 
VII - a complementação das cadeias produtivas da economia estadual.
(...)
Art. 3º - Os recursos do FUNDOPEM/RS serão utilizados para:
I - financiar a instalação, ampliação, modernização ou reativação de plantas industriais e agroindustriais e de centros de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico;
II - subsidiar juros incidentes nas operações de crédito vinculadas a empreendimentos industriais e agroindustriais e dos centros de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico; 
III - dar cobertura de risco nos financiamentos de longo prazo concedidos pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A, pela Caixa Estadual S/A Agência de Fomento/RS ou pelo Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul � BRDE; 
IV - constituir fundo a ser gerido pela Caixa Estadual S/A Agência de Fomento/RS, destinado a financiar a capitalização de empresas emergentes, com sede no Estado, nas áreas de alta tecnologia, pesquisa, desenvolvimento, inovação e fito-farmacêutica, incluídas aquelas constituídas sob forma de cooperativas industriais e agroindustriais, inclusive as autogeridas.
§ 1º Em caráter excepcional, a critério do Conselho Diretor, os recursos do FUNDOPEM/RS poderão ainda ser utilizados para financiar capital de giro de empreendimentos industriais e agroindustriais e de centros de pesquisa e de desenvolvimento que, mesmo não atendendo a condição estabelecida no inciso II do artigo 4º, desenvolvam ações que resultem em efetivo incremento do número de empregos.
§ 2º V E T A D O.
Art. 4º A concessão de incentivos com base nesta Lei será condicionada:
I - à geração de empregos; 
II - à realização de investimentos; 
III - à comprovação de regularidade quanto ao cumprimento de:
a) obrigações contratuais junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A, à Caixa Estadual S/A Agência de Fomento/RS e ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul � BRDE; 
b) obrigações fiscais e ambientais decorrentes da legislação vigente; 
IV - à obtenção de pontuação mínima, a ser estabelecida em regulamento, na avaliação a que se refere o inciso III do artigo 13.
(...)
Art. 13 Compete ao Conselho Diretor:
I - propor a regulamentação do FUNDOPEM/RS; 
II - fixar normas específicas visando ao cumprimento das diretrizes previstas nesta Lei; 
III - analisar projetos com pedidos protocolados na SEDAI e aprovar o seu enquadramento no FUNDOPEM/RS, para o gozo dos incentivos previstos no artigo 3º, atribuindo-lhes pontuação segundo a avaliação do grau de seu ajustamento aos seguintes parâmetros:
a) geração de empregos;
b) prioridade da região ou do município, segundo a política de desenvolvimento regional; 
c) integração em cadeias produtivas estratégicas prioritárias; 
d) graus de desenvolvimento tecnológico e de inovação dos processos e produtos; 
e) execução das obras civis e fornecimento de máquinas, equipamentos ou serviços, necessários ao empreendimento, por empresas sediadas no Estado; 
f) aquisição de insumos e serviços de empresas localizadas no Estado; 
g) impactos ambientais positivos, tais como reciclagem de resíduos e uso de fontes energéticas ou de tecnologias limpas, entre outros.
IV - eleger o índice de atualização monetária aplicável, que será o mesmo adotado para atualizar o valor da UIF/RS � Unidade de Incentivo do FUNDOPEM/RS; 
V - determinar a taxa de juros; 
VI - definir, quando for o caso, a parcela subsidiada dos juros bancários; 
VII - definir o prazo de fruição dos incentivos, considerando a Taxa Interna de Retorno (TIR) compatível com o investimento;
VIII - estabelecer os prazos de carência e de amortização do financiamento; 
IX - fixar o percentual da parcela mensal financiável, segundo o enquadramento referido no inciso III; 
X - aprovar as garantias oferecidas pela empresa incentivada; 
XI - estabelecer os abatimentos concedidos para os pagamentos pontuais das parcelas de amortização do financiamento de projeto aprovado pelo INTEGRAR/RS, conforme o artigo 6º, inciso II; 
XII - normatizar os procedimentos a adotar nos casos de vencimento antecipado do financiamento, conforme disposto no artigo 9º; 
XIII - criar, dentro dos limites da presente Lei, programas especiais, regionais ou setoriais, com características peculiares quanto a requisitos e incentivos; 
XIV - estabelecer as condições para a concessão do incentivo previsto no parágrafo primeiro do artigo 3º; 
XV - aprovar o indicador de desenvolvimento sócioeconômico regional previstos no artigo 6, inciso I.
§ 1º Nas hipóteses elencadas nos incisos II a XV deste artigo, o Conselho Diretor deliberará por meio de resoluções normativas, que serão publicadas na imprensa oficial.
§ 2º As concessões e as revogações de incentivos serão implementadas mediante decreto do Poder Executivo.
§ 3º Para a operacionalização do FUNDOPEM/RS, será utilizada a estrutura da Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais, com a assessoria técnica da Caixa Estadual S/A Agência de Fomento/RS e dos demais órgãos da Administração Direta e Indireta.
(...)
Art. 17 Ficam mantidos todos os efeitos e condições decorrentes da Lei nº 11.028, de 10 de novembro de 1997, e alterações, para os empreendimentos com decreto de concessão, bem como para aqueles com incentivos requeridos por carta consulta protocolada no SEADAP/SEDAI, na vigência da referida Lei, que venham a ser concedidos por decreto.
(...).�
Como visto do dispositivo transcrito, o objetivo primordial do FUNDOPEM/RS permaneceu sendo a geração de empregos, dada a possibilidade legal de conferir o benefício à empresa para, inclusive, financiar capital de giro, mesmo na hipótese da falta de realização de investimentos, desde que observado o efetivo incremento de empregos.
Observe-se que a nova lei dispôs, expressamente, a manutenção de todos os efeitos e condições decorrentes da lei anterior para os empreendimentos com decreto de concessão já emitido, como é o caso da autuada.
Em regulamentação à referida Lei nº 11.916, de 2003, foi publicado o Decreto nº 42.360, de 25 de julho de 2003, nos seguintes termos:
�DO FUNDO OPERAÇÃO EMPRESA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL FUNDOPEM/RS 
Art. 2° - O Fundo Operação Empresa do Estado do Rio Grande do Sul - FUNDOPEM/RS, objetiva incentivar investimentos em empreendimentos industriais e agroindustriais e em centros de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico que visem ao desenvolvimento socioeconômico integrado e sustentável do Estado.
DAS DIRETRIZES 
Art. 3° - São diretrizes fundamentais do FUNDOPEM/RS estimular e apoiar empreendimentos que promovam no Estado do Rio Grande do Sul:
I - a descentralização estratégica da produção industrial e a redução de desigualdades regionais; 
II - o desenvolvimento do parque industrial e agroindustrial, considerando-se os arranjos produtivos locais; 
III - a competitividade e a ampliação da atividade industrial e agroindustrial; 
IV - a geração significativa de empregos; 
V - o desenvolvimento ou a incorporação de avanços tecnológicos e de inovações de processos e produtos; 
VI - o respeito ao meio ambiente; 
VII - a complementação das cadeias produtivas da economia estadual.
(...)
DAS CONDIÇÕES PARA A CONCESSÃO DE INCENTIVOS
Art. 6° - A concessão dos incentivos previstos no artigo anterior será condicionada:
I - à geração de empregos; 
II - à realização de investimentos; 
III - à comprovação de regularidade quanto ao cumprimento de:
a) obrigações contratuais junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A, à Caixa Estadual S/A - Agência de Fomento/RS e ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE; 
b) obrigações fiscais e ambientais decorrentes da legislação vigente; 
IV - à obtenção de um mínimo de 1/3 (um terço) dos pontos possíveis na avaliação procedida segundo a tabela específica, a ser elaborada de acordo com os parâmetros previstos no inciso III, do art. 17, que será instituída por Resolução Normativa do Conselho Diretor.
§ 1° No ato do protocolo da cartaconsulta as exigências referidas no inciso III, poderão ser atendidas mediante a apresentação, pela requerente:
a) de declaração, sob as penas da lei, de que atende as condições previstas no referido inciso; e 
b) de cópia do protocolo de solicitação de licenciamento junto ao órgão ambiental competente, quando a empresa ainda não detiver licença ambiental em vigor.
§ 2° Caso se comprove, no decorrer do processo de análise da concessão do benefício, o não atendimento a quaisquer das condições previstas no inciso III deste artigo, o processo será arquivado no âmbito da Coordenadoria-Adjunta do Sistema Estadual de Atração e Desenvolvimento de Atividades Produtivas - SEADAP, na Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos Internacionais - SEDAI.
§ 3° Constatada, após a homologação do incentivo, a perda da condição de regularidade prevista no inciso III deste artigo, em decorrência de decisão judicial transitada em julgado, ou caso se verifique ter a beneficiária prestado declaração falsa quando do protocolo da carta-consulta, a empresa terá cancelada a fruição do benefício, devendo devolver, nas condições previstas no § 1° do art. 13 deste Decreto, os valores que já tiver recebido, sem prejuízo das demais cominações legais.
(...).
Art. 9° Os parâmetros do financiamento concedido à empresa pelo FUNDOPEM/RS, respeitados os limites previstos nos incisos II a V do art. 7°, serão os constantes nas tabelas aprovadas em Resolução Normativa do Conselho Diretor, observado ainda o que segue:
I - a parcela mensal do financiamento não poderá exceder 75% (setenta e cinco por cento) do valor do ICMS incremental gerado, no mesmo mês, pelo respectivo empreendimento incentivado;
II - o montante do financiamento não poderá exceder ao valor total do ICMS incremental pertencente ao Estado, gerado pelo respectivo empreendimento incentivado, montante e valor esses atualizados monetariamente pela Unidade de Incentivo do FUNDOPEM/RSUIF/RS, definida no parágrafo único do art. 33, deste Decreto; 
III - o cálculo do incentivo mensal incluirá uma parcela referente ao parâmetro �geração de empregos�, previsto no art. 17, III, �a�, ajustável em função do número de empregos incrementais efetivamente gerados no mês, em comparação com o número considerado na avaliação técnica do projeto para a respectiva pontuação, de acordo com o estabelecido na Resolução Normativa do Conselho Diretor que instituir a tabela específica referida no inciso IV do art. 6°; 
IV - com exceção do financiamento para capital de giro previsto no § 1º, do art. 5º, o total do financiamento concedido à empresa incentivada terá como limite o montante do custo do investimento fixo, realizado a partir da data do protocolo da carta-consulta e registrado contabilmente como ativo imobilizado, excluídos os veículos automotores não relacionados diretamente ao processo produtivo e terrenos.
§ 1° - As bases para a determinação do faturamento bruto e do ICMS incrementais, serão as médias aritméticas dos respectivos valores, apurados nos 12 (doze) meses antecedentes ao mês anterior ao do protocolo da carta-consulta de solicitação de enquadramento do projeto no FUNDOPEM/RS.
§ 2° - Caberá ao Departamento da Receita Pública Estadual, da Secretaria da Fazenda SEFAZ, propor os critérios para apuração das bases e do faturamento bruto e ICMS incrementais, mensais, referidos no parágrafo anterior, para fins de regulamentação pelo Conselho Diretor.
§ 3° - O valor dos equipamentos usados, incluído na determinação do limite do financiamento do projeto, não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do montante do custo do investimento fixo, referido no inciso IV, salvo casos considerados de excepcional interesse do Estado e por deliberação do Conselho Diretor.
§ 4° - Os valores orçados e efetivos dos investimentos fixos, bem como os valores das bases médias do ICMS e do faturamento bruto, referidos neste artigo, serão expressos em UIF/RS.
§ 5° - Os juros apropriados durante o período de carência serão capitalizados e exigíveis juntamente com as parcelas de amortização do financiamento.
§ 6° - As parcelas de financiamento serão liberadas às empresas incentivadas na forma definida em Lei.
§ 7° - A amortização do financiamento dar-se-á em parcelas mensais e sucessivas.
§ 8° - Resolução Normativa do Conselho Diretor definirá as condições para a liquidação antecipada do financiamento.
(...)
Art. 17 - Compete ao Conselho Diretor:
I - propor a regulamentação do FUNDOPEM/RS;
II - fixar normas específicas visando ao cumprimento das diretrizes previstas na Lei n° 11.916, de 02 de junho de 2003; 
III - analisar projetos com pedidos protocolados na SEDAI e aprovar o seu enquadramento no FUNDOPEM/RS, para o gozo dos incentivos previstos no art. 5° deste Decreto, atribuindo-lhes pontuação segundo a avaliação do grau de seu ajustamento aos seguintes parâmetros:
a) geração de empregos; 
b) prioridade da região ou do município, segundo a política de desenvolvimento regional; 
c) integração em cadeias produtivas estratégicas prioritárias; 
d) graus de desenvolvimento tecnológico e de inovação dos processos e produtos; 
e) execução das obras civis e fornecimento de máquinas, equipamentos ou serviços, necessários ao empreendimento, por empresas sediadas no Estado; 
f) aquisição de insumos e serviços de empresas localizadas no Estado; 
g) impactos ambientais positivos, tais como reciclagem de resíduos e uso de fontes energéticas ou de tecnologias limpas, entre outros.
IV - eleger o índice de atualização monetária aplicável aos financiamentos, que será o mesmo adotado para atualizar o valor da Unidade de Incentivo do FUNDOPEM/RS UIF/ RS; 
V - determinar a taxa de juros; 
VI - definir, quando for o caso, a parcela subsidiada dos juros bancários; 
VII - definir o prazo de fruição dos incentivos, considerando a Taxa Interna de Retorno (TIR) compatível com o investimento; 
VIII - estabelecer os prazos de carência e de amortização do financiamento; 
IX - fixar o percentual da parcela mensal financiável, segundo o enquadramento referido no inciso III; 
X - aprovar as garantias oferecidas pela empresa incentivada; 
XI - estabelecer os abatimentos concedidos para os pagamentos pontuais das parcelas de amortização do financiamento de projeto aprovado no INTEGRAR/RS; 
XII - normatizar os procedimentos a adotar nos casos de vencimento antecipado do financiamento; 
XIII - criar, dentro dos limites da Lei n° 11.916, de 02 de junho de 2003, programas especiais, regionais ou setoriais, com características peculiares quanto a requisitos e incentivos; 
XIV - estabelecer condições para a concessão do incentivo prevista no § 1º do art. 5° deste Decreto; 
XV - aprovar o indicador de desenvolvimento sócio-econômico previsto no art. 11 deste Decreto
§ 1° - Nas hipóteses elencadas nos incisos II a XV deste artigo, o Conselho Diretor deliberará por meio de Resoluções Normativas, que serão publicadas na imprensa oficial.
§ 2° - Para os fins da letra �f� do inciso III deste artigo, consideram-se como insumos as matérias-primas, os materiais de embalagens e os materiais secundários, e, como serviços, aqueles terceirizados no processo produtivo.
(...).
Art. 35 Ficam mantidos todos os efeitos e condições decorrentes da LEI N° 11.028, de 10 de novembro de 1997, e alterações, para os empreendimentos com Decreto de concessão, bem como para aqueles com incentivos requeridos por carta consulta protocolada na SEDAI, na vigência da referida Lei, que venham a ser concedidos por Decreto.
................
(...)�.
Como já enfatizado, com a Lei nº 11.916, de 2003, manteve-se o mesmo alinhamento anterior, de que, por meio do programa, podem ser concedidos benefícios em função da manutenção da atividade industrial, visando à geração de empregos, fator o qual influencia, inclusive, o cálculo do incentivo mensal, conforme expressamente preconizado no art. 9º, III, do Decreto nº 42.360, de 2003.
Conforme resumido no relatório fiscal, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul firmou com a empresa Pirelli, através dos Protocolos de Intenção (de 14/11/97 e 20/08/2000), Carta Consulta, Resoluções (n°s 29/98, 48/2000, 52/2004, 05/2006) e Decreto Estadual do RS (nº 38.222/98), a concessão do incentivo fiscal de que trata o FUNDOPEM �Nosso Emprego/RS.
O contrato homologado estabelece os critérios específicos de cálculo do incentivo (incremento de empregos, arrecadação de ICMS, prazo de fruição), não tendo sido fixada qualquer destinação da verba incentivada para investimento específico, condicionando apenas a realização do investimento de no mínimo 80% do valor do projeto aprovado.
O Decreto Estadual nº 38.222 (RS), de 18 de fevereiro de 1998, que concedeu o benefício à autuada, portanto, na vigência da Lei nº 11.028, de 1997, e dos Decretos nºs 36.264, de 1995, e 37.373, de 1997, tem a seguinte redação:
�Art. 1º Fica concedido à empresa PIRELLI PNEUS S/A, (...), o incentivo financeiro previsto no artigo 2º, da Resolução Normativa n° 40/97 FUNDOPEM/ RS, e alterações.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.�
Consoante se observa da concessão do benefício, importante verificar o teor da Resolução Normativa nº 40/97. O art. 2º da Resolução Normativa citada condiciona o incentivo à comprovação da ampliação efetiva de empregos e ao incremento real de ICMS. O art. 3º da norma fixa critérios de cálculo do incentivo financeiro, levando em conta, o incremento de empregos, o aumento de arrecadação do ICMS e o tamanho e a localização do município sede do empreendimento industrial.
Do exposto, de se concluir que o negócio entabulado entre o Estado do Rio Grande do Sul e o impugnante, no âmbito do FUNDOPEM � Nosso Emprego/RS, contempla subvenção corrente, consubstanciada em auxílio financeiro concedido pelo Estado tendo em vista o interesse público de manutenção e geração de empregos.
De fato, a Resolução nº 52/2004, trazida pela impugnante, demonstra, para fins de homologação de investimento repactuado, a verificação, pelo Conselho Diretor do FUNDOPEM, do cumprimento da meta estipulada acerca da geração de novos postos de trabalho. Confira-se:

Admitir que a pessoa jurídica de direito público, ao conceder isenção ou redução de impostos em favor de uma empresa para que ela realize operações em seu território, sempre tem a intenção de atrair investimentos, dispensaria a análise dos atos concessivos do benefício, e exigiria, tão só, a prova de que a beneficiária tinha a intenção de realizar ou realizou algum investimento. Contudo, desvincular o investimento realizado da exigência do subvencionador simplesmente anula a possibilidade de se cogitar de outro tipo de subvenção que não para investimento, pois basta qualquer ação ou intenção do subvencionado, independentemente de sua motivação, evidenciando que investimento houve, para afirmar que o benefício fiscal teria a natureza de subvenção para investimento, e assim afastar sua tributação.

Não faço reparos ao decidido em primeira instância. Com efeito, a lei estadual que regula o FUNDOPEM/RS estabelece diretrizes e objetivos variados, entre os quais se incluem, é verdade, investimentos, mas não diretamente vinculados aos incentivos. Os investimentos aparecem como uma das ferramentas (mas não a única) que poderão auxiliar na geração de empregos, mas podem até mesmo ser dispensados, a teor do art. 3º, § 1º, da Lei estadual nº 11.916/2003. O Decreto nº 42.360/2003, que regulamentou a lei mencionada, não foge a essa linha, estando sempre o benefício atrelado à ampliação efetiva de empregos e ao incremento real do ICMS. 
A recorrente menciona documentos específicos relacionados ao benefício, e reclama que não teriam sido apreciados corretamente em primeira instância. São eles:
Protocolo de Intenções (fls. 2208/2211, 2212/2215)
Carta-Consulta (fls. 2216/2223)
Relatório de Análise FUNDOPEM/RS (fls. 2224/2258)
Resolução nº 52/2004 (a decisão recorrida teria analisado somente algumas partes, ver fl. 2708) (fls. 2259/2260)
Fotos
Ao contrário do que alega a recorrente, no entanto, tais documentos foram sim apreciados pelo acórdão recorrido, como visto no excerto acima transcrito, embora não conduzindo a conclusões que lhe pudessem ser favoráveis. 
O Protocolo de Intenções, já a partir de seu título, estabelece intenções e compromissos das partes (Pirelli e Governo do RS). Embora se mencione, entre os compromissos assumidos pela empresa, a ampliação de unidade produtiva, os investimentos fixos não aparecem diretamente vinculados ao benefício, mas como mero fator limitante. O incentivo se baseia no incremento do ICMS.
A Carta-Consulta deixa claro que o investimento de ampliação da unidade produtiva é a ferramenta, o meio que será empregado para o incremento de pessoal e do recolhimento do ICMS, este sim o objetivo principal a ser alcançado.
O Relatório de Análise FUNDOPEM/RS mantém essa linha, sendo os investimentos sempre analisados em função de sua capacidade de geração de empregos e aumento da arrecadação. Mais uma vez os investimentos não se relacionam diretamente aos benefícios a ser concedidos e são tidos como ferramentas e fator limitante.
Finalmente, a Resolução nº 52/2004, ato do Conselho Diretor do FUNDOPEM/RS que homologou o benefício fiscal concedido à interessada, não discrepa de todo o visto até aqui. Não obstante homologue o valor do investimento fixo comprovado (71% do montante orçado, art. 4º), deixa claro que tal homologação é para fins do limite do benefício então concedido. O crédito do ICMS é calculado com base no incremento do faturamento e da arrecadação do ICMS.
Relevante observar, ao final, que não se discute aqui se a recorrente fez ou não investimentos. A questão é que, diante da legislação analisada, resta clara a falta de vinculação específica entre o incentivo fiscal concedido pelo governo estadual e os investimentos realizados. A intenção demonstrada pelo ente público era todo o tempo de criar postos de trabalho e incrementar a arrecadação do tributo estadual. Os investimentos sempre estiveram como aspecto acessório e instrumental para a intenção do órgão público, não se vinculando diretamente aos benefícios fiscais.
Desta forma, e retomando as conclusões do Parecer CST nº 112/1978, de se constatar que não se encontra presente a intenção específica do subvencionador de destinação para investimentos, pelo que as subvenções recebidas pela interessada não podem se classificar como subvenções para investimentos. Correta, assim, a decisão de primeira instância que manteve o lançamento, quanto a este aspecto.
Na sequência, a recorrente questiona a aplicação de juros moratórios sobre a multa de ofício.
A matéria tem sido objeto de discussões ao longo do tempo, comportando decisões por vezes divergentes.
A incidência de juros sobre a multa proporcional, aplicada no lançamento de ofício, conforme procedimento das Autoridades Administrativas, encontra seu fundamento no artigo 61 da Lei nº 9.430/1996 e, ainda, no art. 161 c/c art. 139, ambos da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional � CTN), os quais transcrevo para maior clareza:
Lei nº 9.430/1996:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
 §1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
 §2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
 §3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)
Lei nº 5.172/1966 (CTN):
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. 
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
 § 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
A polêmica gira em torno da abrangência que se há de atribuir à expressão �débitos para com a União, decorrentes de tributos�, presente no caput do art. 61 da Lei nº 9.430/1996. Tenho que os débitos decorrentes de tributos não podem se restringir ao principal, mas igualmente devem abranger os débitos pelo descumprimento do dever de pagar, ou seja, as multas proporcionais aplicadas de ofício ao lançamento. Nesse sentido, a abrangência dos débitos para com a União deve ser a mesma atribuída ao crédito tributário de que trata o CTN. O débito do contribuinte para com a União, visto pela ótica do sujeito passivo da obrigação tributária, é o crédito tributário em favor da União, visto pela ótica do sujeito ativo da mesma obrigação.
Essa discussão já foi travada na Câmara Superior de Recursos Fiscais. Peço vênia para transcrever, por sua clareza e por espelhar com exatidão meu pensamento sobre o assunto, excerto do voto condutor do acórdão CSRF/04-00.651, de 18/09/2007, da lavra do ilustre Conselheiro Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho. Desde já, adoto seus fundamentos também aqui como razões de decidir (grifo consta do original). 
Consoante relatado, a matéria ora posta à apreciação deste Colegiado se circunscreve à questão atinente a incidência de juros de mora, à taxa SELIC, sobre a multa de oficio proporcional aplicada.
O art. 139 do CTN determina que o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. O art. 113 do CTN, por sua vez, determina, em seu parágrafo primeiro, que a obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como da penalidade pecuniária dela decorrente.
Entendo, assim, que a obrigação tributária principal compreende tanto os próprios tributos e contribuições, como, em razão de seu descumprimento, e por isso igualmente dela decorrente, a multa de oficio proporcional, que é exigível juntamente com o tributo ou contribuição não paga.
Observe-se que tanto o tributo quanto a multa de oficio proporcional serão devidos com a consumação do fato gerador. A multa de oficio proporcional, embora seja um acréscimo ao tributo, não se trata de obrigação acessória, que se caracteriza pelo objeto não pecuniário, classificando-se como uma obrigação de fazer. A obrigação tributária principal consiste, assim, em todo e qualquer pagamento devido, incluindo-se o tributo, a multa ou penalidade pecuniária.
Em decorrência, o crédito tributário, a que se reporta o art. 161 do CTN, corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo seus acréscimos legais, notadamente a multa de oficio proporcional.
O art. 61, parágrafo terceiro, da Lei n. 9.430/97, fundamento legal da multa aplicada no caso concreto, prevê a aplicação de juros de mora sobre os débitos decorrentes de tributos e contribuições cujos fatos geradores ocorreram a partir de 01 de janeiro de 1997. Dentre os débitos decorrentes dos tributos e contribuições, entendo, pelas razões indicadas acima, incluem-se as multas de oficio proporcionais, aplicadas em função do descumprimento da obrigação principal, e não apenas os débitos correspondentes aos tributos e contribuições em si.
Frise-se, por oportuno, que dito parágrafo terceiro determina a aplicação dos juros sobre o valor dos débitos indicados no caput do artigo, e não sobre seu valor acrescido da multa de mora prevista no mesmo caput. Por outro lado, se o caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96 admite a aplicação da multa de mora sobre valor que, a depender das circunstancia do lançamento, pode (considerando, por exemplo, a espontaneidade ou não do pagamento e o beneficio da denuncia espontânea), estar acrescido da multa de oficio proporcional, cabe ao aplicador da norma afastar a respectiva concomitância, cuja eventual aplicação, contudo, não tem o condão de modificar a legislação sobre a matéria, afastando a inclusão da multa de oficio proporcional na obrigação principal.
Não é correta a afirmação de que toda penalidade pecuniária que se converte em obrigação principal é decorrente da observância de obrigação acessória. Não pagar tributo é o descumprimento de uma obrigação principal, constituindo parte desta. O fato de o dispositivo legal atribuir, à penalidade por descumprimento de obrigação acessória, a natureza de obrigação principal, não significa que toda e qualquer penalidade pecuniária é, em sua origem, uma obrigação acessória.
Ou seja: a multa de oficio proporcional não é resultante do descumprimento de obrigação acessória, mas de obrigação principal. É obrigação principal em sua natureza, independentemente de conversão.
Ressalte-se, com relação aos juros de mora, que o art. 161 do CTN determina que o crédito não integralmente pago no vencimento será acrescido de juros de mora à taxa de 1% ao mês, caso a lei não disponha de modo diverso, e a Lei n. 9430/96 determina a aplicação da taxa Selic aos casos em questão. Como dito crédito, deve ser entender, pelas razões expostas, a obrigação tributária principal como um todo, incluindo a multa de oficio proporcional.
Adicionalmente, especificamente quanto ao art. 43 da Lei n° 9.430/96, invocado pelo Contribuinte em sua defesa, destaque-se que esse dispõe sobre a hipótese de "Auto de Infração Sem Tributo", razão pela qual não disciplina a aplicação da juros sobre a multa de oficio proporcional, que somente é exigida com o tributo.
Ao final, por maioria de votos, a Câmara Superior decidiu conforme ementa abaixo:
JUROS DE MORA � MULTA DE OFICIO � OBRIGAÇÃO PRINCIPAL� A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic. (Ac. CSRF/04-00.651, de 18/09/2007, proc. 16327.002231/2002-85, Rel. Cons. Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho)
A matéria retornou à discussão na Câmara Superior em março de 2010, sendo prolatado o acórdão assim ementado, confirmando o entendimento aqui exposto:
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. (Ac. 9101-00.539, de 11/03/2010, proc. 16327.002243/99-71, Rel. Cons. Valmir Sandri, Redatora Designada Cons. Viviane Vidal Wagner)
Pelas mesmas razões, nego provimento, também quanto a esta matéria, ao recurso voluntário interposto.
Em conclusão, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Waldir Veiga Rocha
 
Conselheiro Márcio Rodrigo Frizzo.
Inobstante o bem fundamentado entendimento do Relator, a turma por maioria divergiu do entendimento adotado para posicionar-se no sentido que passo a esclarecer.
Há de se considerar a conclusão do Relator de que a regulamentação estadual do FUNDOPEM/RS tenha estabelecido diversos objetivos, dentre eles o investimento. 
Contudo, incabível a conclusão que o investimento realizado pela recorrente era desvinculado aos incentivos previstos na legislação estadual, merecendo melhor análise da situação fática para reconhecimento de sua natureza como subvenção para investimento.
Como bem constatou a decisão da DRJ, enfatizada no voto do nobre relator, a recorrente foi beneficiada pelo Decreto Estadual n.º 38.222/1998 (RS) na vigência da Lei Estadual n.º 11.028/1997 (RS), a qual, mesmo revogada posteriormente pela Lei Estadual n.º 11.916/03 (RS), teve seus efeitos e benefícios mantidos aos empreendimentos que já tinham concessão em seu favor, como neste caso.
Logo, é inaplicável no presente caso a Lei Estadual n.º 11.916/03 (RS), pois o art. 17, desta mesma lei, prescreveu o seguinte:
Art. 17. Ficam mantidos todos os efeitos e condições decorrentes da Lei nº 11.028, de 10 de novembro de 1997, e alterações, para os empreendimentos com decreto de concessão, bem como para aqueles com incentivos requeridos por carta consulta protocolada no SEADAP/SEDAI, na vigência da referida Lei, que venham a ser concedidos por decreto.
Neste sentido, importa analisar alguns artigos da Lei Estadual n.º 11.028/1997 (RS) relevantes para a maior clareza do presente caso.
O art. 1º da Lei Estadual n.º 11.028/1997 (RS) expressamente consigna que o objetivo primordial do FUNDOPEM/RS é subsidiar investimentos nos empreendimentos industriais visando o desenvolvimento econômico do Estado, in verbis:
Art. 1º - Fica instituído o Fundo Operação Empresa do Estado do Rio Grande do Sul - FUNDOPEM/RS, que tem como objetivo financiar e subsidiar investimentos em empreendimentos industriais que visem ao desenvolvimento sócio-econômico integrado do Estado.
Para tanto, o parágrafo único, ainda do art. 1º, fixa as diretrizes fundamentais do programa de benefícios, assentando o seguinte:
Parágrafo único - São diretrizes fundamentais do FUNDOPEM/RS estimular e apoiar empreendimentos que promovam:
I - a descentralização da produção industrial;
II - a manutenção e ampliação da atividade industrial;
III - a geração significativa de empregos diretos e indiretos;
IV - a incorporação de avanços tecnológicos do processo ou do produto;
V - a parceria com o Estado na área social e da educação pública;
VI - a melhoria na qualidade do meio ambiente; e
VII - atividades empresariais que visem à produção de bens e serviços destinados à satisfação das necessidades de consumo da população de baixa renda.
Posteriormente, o art. 3º da legislação estadual em análise determina para qual finalidade deverão ser utilizados os recursos advindos do FUNDOPEM/RS, nos seguintes termos:
Art. 3º - Os recursos do FUNDOPEM/RS serão utilizados:
I - para financiar a instalação, ampliação, modernização, relocalização ou reativação de plantas industriais;
II - para subsidiar juros incidentes nas operações de crédito vinculadas a empreendimentos industriais e agropecuários; e 
III - para a cobertura do risco nos financiamentos de longo prazo concedidos pelas entidades do Sistema Financeiro Estadual, hoje integrado pelo BANRISUL, BRDE-RS e Caixa Estadual S.A. - Agência de Desenvolvimento;
IV - para financiar a capitalização de empresas emergentes na área de alta tecnologia por investidores deste Estado.
§ 1º - As parcelas de financiamento ou de subsídio serão liberadas às empresas beneficiárias na forma de crédito em conta corrente bancária ou apropriação de crédito fiscal presumido. 
§ 2º - O subsídio previsto no inciso II, para operações de crédito vinculadas a empreendimentos agropecuários, fica restrito aos produtores rurais possuidores, a qualquer título, de área de terra não superior a 4 (quatro) módulos rurais.
Desta maneira, nota-se que a legislação estadual é genérica e bem abrangente, prevendo várias hipóteses tanto de subvenção de custeio como de investimento, buscando incentivar o crescimento e a ampliação industrial do estado. 
Por isto, dadas as diversas hipóteses de subvenção pela legislação estadual, de naturezas distintas, há de fazer a análise mais demorada da situação fática destes autos para verificar qual a natureza da subvenção aproveitada pela recorrente, se de custeio ou de investimento.
Nos termos do Parecer Normativo CST n.º 112/1978, transcrito parcialmente pelo distinto relator em seu voto, restou consolidado que a subvenção para investimento pode se dar mediante a isenção ou redução de impostos e tem por fim fomentar a implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, merecendo o seguinte destaque mais uma vez:
2.11 � (...) Desses subsídios podemos inferir que SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la, não nas suas despesas, mais sim, na aplicação específica em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos. Essa concepção está inteiramente de acordo com o próprio § 2º do art. 38 do DL 1.598/77.
Ressalta-se, ainda, a conclusão do distinto Parecer nos seguintes termos:
7.1 � (...) II - SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO são as que apresentam as seguintes características:
a) a intenção do subvencionador de destiná-las para investimento;
b) a efetiva e específica aplicação da subvenção, pelo beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado; e 
c) o beneficiário da subvenção ser a pessoa jurídica titular do empreendimento econômico.
Portanto, uma vez demonstrada a intenção do subvencionador em destinar o benefício para o investimento e comprovado sua efetiva aplicação na expansão do empreendimento econômico, o qual tenha por titular o próprio beneficiário, caracterizada estará a subvenção para investimento. 
Analisando os documentos específicos quanto ao benefício em questão (fls. 2.208/2.260), levando em consideração os requisitos acima expostos para verificar sua natureza, tenho que restou comprovado tratar-se de subvenção para investimento para expansão dos empreendimentos da recorrente. 
Isto pois, primeiramente, verifica-se que o Protocolo de Intenções  (fls. 2.208/2.211) celebrado entre a recorrente e o estado do Rio Grande do Sul expressamente consigna a intenção deste, como subvencionador, em beneficiar a recorrente para que esta amplie seu empreendimento industrial conforme projeto específico de investimento, nos termos que seguem:
(...) considerando a intenção e o interesse da Pirelli Pneus S.A., em ampliar suas atividades locais, mediante projeto específico de investimentos, destinado à produção de pneus (...)
RESOLVEM firmar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, fixando os pressupostos básicos e necessários a nortear as ações relativas ao desenvolvimento e implementação do projeto, na forma seguinte: (...) 
Do excerto acima se extrai claramente a intenção do estado do Rio Grande do Sul de subvencionar a empresa recorrente exclusivamente para realização de investimento e ampliação das atividades industriais desta, o que fica ainda mais claro em sua cláusula II, item 1, pelo qual a empresa se compromete em ampliar sua unidade industrial de Gravataí/RS, como se destaca:
II - A Empresa Pirelli Pneus S.A. compromete-se: 
1 � a ampliar as atividades produtivas da unidade industrial de Gravatai/RS, com a capacidade de processamento de aproximadamente trinta e cinco mil toneladas/ano (35.000 t/a) para comercialização no mercado interno e externo e com um investimento aproximado de US$ 170.000.000 (cento e setenta milhões de dólares norte-americanos) (...)
A intenção do estado do Rio Grande do Sul e da recorrente para investimento na ampliação de seu empreendimento industrial evidencia-se, também, através do segundo Protocolo de Intenções assinado entre as partes (fls. 516/519), o qual regula em seu item 2 o seguinte:
(...) 2. A EMPRESA compromete-se a ampliar as atividades produtivas da sua unidade industrial de Gravataí, com capacidade de processamento de aproximadamente trinta e cinco mil toneladas/ano (35.000 t/a) para comercialização no mercado interno e externo e com um investimento aproximado de 31.151.000 UIFs (Unidades de Incentivo de FUNDOPEM), sendo incentivado pelo Estado os investimentos fixos (...).
Ademais, importa observar que o primeiro Protocolo de Intenções             (fls. 2.208/2.211) supramencionado está vinculado ao �projeto específico de investimentos�, o qual se encontra às fls. 505/515 destes autos e demonstra de maneira incontroversa os investimentos fixos que foram comprovadamente realizados pela recorrente para aproveitamento da subvenção, destacando-se as informações abaixo (fls. 505):
Projeto Gravataí � Investimentos (R$ x 1000)

Descrição
Origem
1998
1999
2000
2001
2002
2003
2004
Total

Investimentos Fixos










Obras Civis
N
0
3570
13200
10240
12000
0
0
39010

Equipamentos Nacionais
N
962
6715
9020
8444
7368
15445
4541
52495

Equipamentos Importados
I
302
9457
9437
11462
12056
9470
2040
54224

Instalações e Melhoramentos Técnicos
N
4475
2593
2903
3881
5830
6019
3080
28781

Total Investimentos Fixos

5739
22335
34360
34027
37254
30934
9661
174510

A comprovação da realização destes investimentos na ampliação do empreendimento da recorrente encontra-se indiscutivelmente demonstrada através do Relatório de Análise FUNDOPEM/RS (fls. 555/589), em especial através dos seus itens 2 (fls. 561) e 3 (fls. 565 e seguintes).
Sobre tal documento, ressalto que se trata de relatório oficial emitido pelo próprio estado do Rio Grande do Sul, ou seja, as informações representam a realidade de como ocorreram os fatos.
Refazendo a análise do Relatório de Análise FUNDOPEM/RS (fls. 555/589), no tópico Fruição do incentivo pela PIRELLI (fls. 563), nota-se que o aproveitamento do benefício está vinculado à comprovação dos investimentos quando declara que �(...) O referido crédito fiscal tem sua fruição limitada a 10 anos e ao valor do investimento (...)�.  
A vinculação do benefício à comprovação do investimento resta cabalmente confirmada através do tópico do Relatório denominado Comprovação Financeira, onde se observa a necessidade de comprovação dos investimentos e aprovação desta pelo órgão responsável (SEADAP), como se destaca (fls. 563/564):
COMPROVAÇÃO FINANCEIRA
- Comprovações de investimentos já processadas e aditivadas pelo SEADAP
Valor Limite Global do Incentivo: 13.023.000 UIF/RS (50% do investimento fixo total do projeto)
Valor Total da 1ª Comprovação Processada e Aceita pelo SEADAP: R$ 13.729.047,70 UIF/RS (A)
Valor Liberado 1º Aditivo em 27/12/2002: 6.864.523,85 UIF/RS (até novembro de 2002 � 50% do montantes fixos aceitos pelo SEADAP)
- Comprovações em processamento no SEADAP
Comprovação em 30/04/2003 � ref. Dezembro/2002
1) Obras Civis: 7.415,60 UIF/RS
2) Equipamentos: 189.268,26 UIF/RS
3) Instalações: 49.644,12 UIF/RS
- Comprovação em 21/08/2003 � ref. Janeiro a Junho/2003
1) Obras Civis: 15.992,54 UIF/RS
2) Equipamentos: 626.535,84 UIF/RS
3) Instalações: 102.004,20 UIF/RS
 (...)
Resumo das comprovações em processamento no SEADAP
Dezembro/2002 � 246.327,98 UIF/RS
Janeiro/Junho/2003 � 744.532,58 UIF/RS
Julho/Dezembro/2003 � 1.532.121,77 UIF/RS
Janeiro/Junho/2004 � 1.115.529,22 UIF/RS
Julho e Agosto/2004 � 473.809,95 UIF/RS
Total � 4.112.321,6 UIF/RS (B)
- Calandra em �z� transferida de São Paulo: 536.657,16 UIF/RS (C) � valor orçado pela empresa.
- Total geral das comprovações apresentadas (A+B+C): 18.378.026,46.
Portanto, ficaram comprovadas através dos documentos apresentados pela recorrente as peculiaridades que caracterizam como subvenção para investimento os benefícios aproveitados por esta, uma vez que, em consonância com o Parecer CST n.º 112/78, restou evidente i) a intenção do estado do Rio Grande do Sul de destinar os recursos para ampliação do empreendimento industrial da recorrente, bem como ii) a comprovação pela recorrente da aplicação do recurso a esta finalidade, condição esta vinculada a possibilidade de aproveitamento do benefício.
Muito embora possa parecer em alguns momentos que a finalidade da subvenção dada a recorrente era o aumento de empregos, tal circunstância por si só não é suficiente para que se classifique o benefício como subvenção para custeio, pois demonstrado que os recursos deveriam ser necessariamente investidos em infraestrutura, ou seja, expansão do empreendimento econômico da recorrente.
Em outras palavras, os recursos advindos da subvenção estatal não foram de forma alguma utilizados para cobrir os custos da folha de empregados da recorrente, ou quaisquer outros custos, mas foram aplicados para o cumprimento do projeto de ampliação da planta industrial da recorrente, o que consequentemente, de forma indireta, refletiria na criação de novos postos de trabalhos, como qualquer investimento de ampliação.
Acaso não houvesse a comprovação das despesas no cumprimento do projeto para ampliação do empreendimento industrial da recorrente, não poderia a empresa usufruir do benefício estatal. 
Desta maneira, não há dúvida que a subvenção estatal, no presente caso, tem natureza de subvenção para investimento e, então, não deve sofrer a tributação efetuada através do auto de infração combatido.
Assim, por estas razões, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para exonerar o crédito tributário correspondente à exclusão do crédito presumido do ICMS na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 
(assinado digitalmente)
Márcio Rodrigo Frizzo � Redator Designado
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Waldir Veiga Rocha,
Marcio Rodrigo Frizzo, Guilherme Pollastri Gomes da Silva, Eduardo de Andrade, Hélio
Eduardo de Paiva Aragjo e Alberto Pinto Souza Junior.
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Relatorio

PIRELLI PNEUS LTDA., j& qualificada nestes autos, inconformada com o
Acordao n° 05-40.012, de 21/02/2013, da 4* Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julganiento em Campinas/SP, recorre voluntariamente a este Colegiado, objetivando a reforma
lo reterido julgado.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido
do julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito:

Trata-se dos Autos de Infracdo relativos ao Imposto de Renda da Pessoa
Juridica — IRPJ, a Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL e a Multa
Regulamentar Isolada, lavrados em 20/06/2012, que formalizaram o crédito
tributdrio contra a contribuinte em epigrafe no valor total de R$ 24.521.710,01, ai
considerados o principal, a multa de oficio vinculada (75%), os juros de mora
calculados até¢ 06/2012 e a multa regulamentar isolada (50%), em razdo de omissao
de receita, decorrente de compensagdo/exclusdo ndo autorizada na determinagao do
lucro real e da base de calculo da CSLL do ano-calendario 2008; bem como de
compensagdo considerada ndo declarada pelo sujeito passivo na DCOMP n°
13899.88619.240409.1.7.02-0401. O IRPJ e a CSLL foram exigidos conforme o
Lucro Real Trimestral.

As infragoes foram discriminadas no Termo de Verificagdo Fiscal que
acompanha os autos de infra¢do, no qual a fiscalizagdo relata a utilizagdo indevida
pela contribuinte de crédito decorrente de agdo judicial ndo transitada em julgado
(MS n° 002703641.1994.403.6100) na compensagao de que trata a DCOMP n°
13899.88619.240409.1.7.02-0401, pois a interessada entendia ndo se aplicar a
vedagdo contida no art. 170-A do CTN, em virtude de a acdo ter sido proposta antes
da vigéncia da LC n°® 104/2001, o que ndo foi aceito pelo Fisco, com fundamento de
se ter incorrido na hipotese de aplicagdo da multa isolada prevista no art. 18 da Lei
n°® 10.833/2003, por se tratar de legislagdo vigente a data da entrega da DCOMP,
conforme abaixo:

15. A Multa exigida isoladamente constituido referente a
DCOMP  Retificadora n° 13899.88619.240409.1.7.02-401
entregue em 2009 considerada ndo declarada no valor débito
indevidamente compensado de R$ 8.246.008,62 conforme
disposto no artigo 74, § 12, 1, d da Lei n® 9.430/1996:

COMPENSACAO RETIFICADORA CONSIDERADA NAO DECLARADA

VALOR RESTITUICAO — IRRF — AC 1995 R$ 4.472.505,12
CODIGO RECEITA: 5856 COFINS NAO CUMULATIVO

PERIODO DE APURAGAO: 03/2009 ENTREGUE: 24/04/2009
PEDIDO DE COMPENSACAO R$ 8.246.008,62
Multa exigida isoladamente (50%) R$ 4.123.004,31

Em outro topico do Termo de Verificagdo Fiscal, a fiscalizagdo diz que a
interessada usufruiu de beneficio fiscal do FUNDOPEM — Nosso Emprego/RS,
relativo a unidade de Gravatai/RS, utilizando o Crédito Presumido ICMS do
incentivo fiscal para transferéncia para outra empresa do Estado, inclusive
apropriando’os‘descontos concedidos nessa operacdo como despesa operacional.
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Aponta que a interessada excluiu o crédito presumido ICMS na determinagéo
do lucro real, face entendimento de se tratar de subvencao para investimento, o que
nao foi aceito, por desatender as exigéncias definidas no Parecer Normativo CST n°
112/1978, enquadrando-se como subvengdes correntes para custeio ou operagio,
disciplinadas na Lei n® 4.506, de 1964, art. 44, inciso IV e no Decreto 3.000/99
(RIR/99), artigo 392, inciso I, devendo ser computadas na apuragdo do lucro
operacional, conforme abaixo demonstrado:

38. Tendo em vista que a interessada excluiu do Lucro Real
Trimestral o Crédito Presumido de ICMS do beneficio fiscal
FUNDOPEM — Nosso Emprego/RS, foi adicionado de oficio ao
Lucro Liquido do Exercicio o IRPJ e CSSL conforme
DEMONSTRATIVO DE CREDITO PRESUMIDO ICMS -
GRAVATAI - INCENTIVO FISCAL FUNDOPEM/RS -
LANCAMENTO DE IRPJ/CSLL anexo e resumido abaixo:

TRIMESTRE LUCRO REAL ADICIONADO DE OFICIO  LUCRO REAL APOS AJUSTE

1 24.430.674,44 - 24.430.674,44
2° 29.316.985,16 15.950.278,93 36.861.598,29
3° 31.016.742,68 8.111.951,15 39.128.693,83
4° 91.503,94 3.852.779,38 3.944.283,32
TOTAL 84.855.906,22 27.915.009,46 112.770.915,68

Ainda no mesmo Termo, a fiscalizagdo apontou a deducdo a maior de CSLL
relativamente aos tributos pagos no exterior. Diz que, no procedimento fiscal
elaborado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Feira de Santana,
mediante o Mandado de Procedimento Fiscal - MPF n°® 0510200/00431-1 e
documentos juntados ao processo n° 10805.720288/2010-19, foram verificados os
seguintes fatos:

a) O montante de lucro disponibilizado no exterior, no valor de RS$
35.707.136,68, foi adicionado ao lucro real, tendo sido computado no calculo do
imposto devido no Brasil, esse montante consta no LALUR;

b) Os valores do imposto pago do exterior, pelas controladas, passiveis de
compensagdo, demonstrado na tabela anexa enviada pela empresa ¢ conferida por
esta fiscalizagdo, provocaram ajustes nos montantes de compensagdo permitida de
IRPJ e CSLL, visto que, o tributo pago no exterior ¢ um dos limites para o calculo
das compensagdes permitidas;

¢) O contribuinte ndo respeitou os critérios de calculos estabelecidos no art.
15 da IN 213/02, o qual estabelece que o valor a ser compensado de CSLL deve ser
apurado com o que exceder ao limite compensavel de IRPJ, portanto primeiro
calcula o IRPJ passivel de compensagao, s6 depois estabelece 0 montante de CSLL
passivel de compensacdo (dedugdo) com o valor que exceder ao tributo pago no
exterior;

d) o saldo de IRPJ disponivel para compensacao que ndo foi utilizado dentro
do exercicio podera ser utilizado em exercicios subseqiientes, tendo em vista o
estabelecido no § 15°, art.14 da IN n° 213/02, ¢ deve ser ajustado de RS
8.244.546,35 (valor apurado pelo contribuinte) para R$ 8.758.747,00;

e) Foi efetuada nesta fiscalizagdo a glosa compensagdes (dedugdes) relativas a
CSLL, no valor de R$ 767.396,00, como demonstrado nos calculos realizados pela
autoridade fiscal de Feira de Santana mediante a tabela anexa e resumido abaixo
conforme calculos estabelecidos no art. 15 da IN 213/02.

TRIMESTRE . (DEDUQAO DIPJ -CSLL LIMITE CSLL GLOSA DE OFICIO CSLL
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4°/2008 1.476.961,01 709.564,48 767.396,53

Em razdo das duas tltimas infragdes, conclui a fiscalizacdo pela existéncia de
omissdo de receitas, ensejando a exigéncia da diferenca devida com a multa de 75%.

A interessada foi cientificada dos autos de infragdo, em 27/06/2012.
Inconformada, a contribuinte apresentou, em 25/07/2012, por intermédio de seus
representantes legais, impugna¢do acompanhada de documentos.

Acerca da multa regulamentar isolada, devida em razdo da compensagdo
considerada ndo declarada, argumenta que a aplicagdo da penalidade esta
diretamente atrelada a decisdo a ser proferida pelo CARF na analise do recurso
apresentado nos autos do processo n° 10530.002424/2008-30, relativo a citada
compensagdo (DCOMP n° 13899.88619.240409.1.7.02-0401), vinculada a pedido de
restituicdo de saldo negativo de IRPJ, ano-calendario 1995, feito em 10 de julho 98,
configurando hipotese de prejudicialidade, por forca da suspensdo do crédito
tributario, nos termos do art. 151, III, do CTN.

Acrescenta que, como demonstrado no processo acima citado, o crédito
tributdrio utilizado na compensa¢do em questdo ndo esta tratado no MS n°
94.0027036-4, sendo inaplicaveis as disposi¢des do art. 74, § 12, alinea “d”, da Lei
n°® 9.430/96, e do art. 18, § 4°, da Lei n° 10.833/03. E esclarece:

“28. O Mandado de Seguranga foi impetrado em 1994 visando
ao reconhecimento do seu direito de aplicar o indexador
economico IPC 89 para corre¢do de suas demonstragoes
financeiras no ano-calenddrio de 1994, convalidando, nos
periodos posteriores, em especial, nos anos-calendario de 1995 e
1996, os efeitos fiscais decorrentes. Embora o objeto da
discussdo judicial seja o valor do IRPJ devido no ano-calendario
de 1995, o valor de IRRF sobre receitas financeiras apurado
neste periodo ndo estd afetado por esta discussdo judicial.

29. Isso porque, o MM. Juizo da 8° Vara da Justi¢ca Federal em
Sdo Paulo, ao analisar o pedido de deposito dos valores
controversos feitos pela Impugnante (com o objetivo de
suspender a exigibilidade do crédito tributdrio), expressamente
consignou que a discussdo judicial estava restrita as quantias
depositadas judicialmente, que nao incluiam o valor do IRRF.

30. Realizados os depositos nos autos do processo judicial, o D.
Juiz determinou a suspensdo dos créditos tributarios “nos limites
das importancias depositadas”, nos termos do artigo 151, 1V do
Codigo Tributario Nacional.

31. Ao assim decidir, o MM Juizo restringiu o resultado final da
lide as importancias depositadas — é dizer, eventual ganho ou
perda do contribuinte repercutiriam apenas nos valores
depositados  judicialmente. Em caso de decisdo final
desfavoravel, os valores depositados serdo convertidos em renda
da Unido, sendo certo que, em caso de decisdo pela concessdo
de seguranca, os valores poderdo ser levantados pela
Impugnante.
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32. Em qualquer situag¢do que se visualize, a decisdo judicial a
ser proferida ndo trara qualquer efeito com relagdo ao IRRF que
compoe o crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario
de 1995, objeto do presente processo, comprovando-se, desta
forma, o direito alegado pela parte.”

Diz que, em verdade, o direito creditdrio utilizado esta vinculado ao processo
n°® 10805.000636/2001-39, “lavrado pela fiscaliza¢do para exigir valores de imposto
devidos em razdo da aplicagdo do IPC-89 nas demonstracoes financeiras”.
Esclarece:

“39. Na ocasido da lavratura da autuagdo, o Fiscal consignou a
utilizagcdo dos valores de IRRF sobre receitas financeiras para
deducgdo do valor exigido, em caso de decisdo final desfavoravel
a Impugnante. Em outras palavras, o Fiscal “vinculou/prendeu’
o valor do IRRF como garantia do processo administrativo,
sendo que eventual utilizagdo deste crédito dependeria da
solugdo final na esfera administrativa.

40. Justamente pelo fato de o Fiscal ter vinculado o valor do
IRRF ao Processo Administrativo n° 10805.000636/2001-39, a
Impugnante estava impedida de apresentar eventual pedido de
compensagdo com relagdo ao crédito antes de seu término.
Desta feita, ndo hd duvidas de que o valor do IRRF estd
vinculado/preso mencionado processo administrativo, haja vista
que o proprio Fiscal consignou a utilizacdo de tal valor como
garantia do referido processo.

41. Contudo, apos o regular tramite do processo administrativo,
com a apresentagdo de defesa pela Impugnante, o CARF
entendeu pelo cancelamento do auto de infracdo em relagdo ao
ano-calendario de 1995, nos seguintes termos:

().

42. Como se vé, a decisdo reconheceu a homologagdo da escrita
fiscal da Impugnante do ano-calendario de 1995 em razdo da
inércia da Fiscalizagdo em investigar o procedimento realizado
pelo contribuinte no periodo de 5 anos a contar do fato gerador.

43. Desta feita, restou homologado o procedimento da
Impugnante com relagdo aos efeitos da aplicagcdo do indexador
IPC 89 para as demonstragées financeiras do ano-calenddrio de
1995 e, consegqiientemente, estava homologada a existéncia de
saldo negativo do periodo, passivel de recuperacdo via
compensagdo.

44. Importante considerar que essa decisdo do CARF ndo
apenas se limitou a reconhecer a decadéncia do direito do Fisco
de constituir o crédito de IRPJ de 1995, mas sim homologou todo
o procedimento adotado pela Recorrente no anocalenddrio de
1995. Assim, a decisdo proferida pelo CARF teve duas
conseqiiéncias juridicas para o ano-calendario de 1995

(i) o reconhecimento expresso da extingdo do crédito
tributdrio ‘de’IRPJ. Sendo assim, independentemente da
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andlise de mérito a ser proferida nos autos do Mandado
de Seguranga n° 94.00270364, é legitima (sic) qualquer
cobranca de IRPJ deste periodo. Concluir de outra
forma seria esvaziar por completo o conteudo da decisdo
proferida na esfera administrativa e tornar irrelevante
toda a discussao administrativa travada,

(ii) a homologagdo da escrita fiscal da Impugnante para o
ano-calendario de 1995. Isto é, a decisao proferida
confirmou a escrita fiscal para o ano-calenddrio de
1995, reconhecendo a inexisténcia de um débito
tributario e aceitando o crédito de saldo negativo
apurado e declarado, com a conseqiiente libera¢do do
crédito de IRRF que estava vinculado ao processo
administrativo.”

Ainda que se entenda pelo vinculo entre crédito compensado ¢ o Mandado de
Seguranga n® 94.0027036-4, diz, conforme entendimento pacificado do C. Superior
Tribunal de Justica, firmado por meio do regime de recursos repetitivos (Recurso
Especial n° 1.164.452), que a vedagdo do art. 170-A do Cddigo Tributario Nacional
(“CTN”) ndo deve ser aplicada no caso presente, tendo em vista a norma ter sido
introduzida apenas pela Lei Complementar n° 104/01, devendo ser aplicada apenas
as acdes judiciais propostas apds a sua entrada em vigor e jamais em relagdo ao
Mandado de Seguranga n° 94.0027036-4, impetrado pela Impugnante no ano de
1994.

Sobre a utilizagdo do beneficio do crédito presumido do ICMS decorrente do
programa FUNDOPEM/RS, contrariamente a acusagdo fiscal, alega que atende
estritamente aos requisitos previstos no Parecer Normativo CST n° 112/78 para a
configuragdo de subven¢do para investimento, pois “a transferéncia dos recursos
concedidos pelo Estado Gaucho esta condicionada a efetiva e especifica aplica¢do
desses recursos na aquisi¢do de bens relativos ao projeto de expansdo da planta
industrial da Impugnante naquele Estado”.

Em suas palavras:

“10. Assim, os requisitos do Parecer Normativo foram
devidamente cumpridos no caso concreto e podem ser facilmente
comprovados, tendo em vista que o incentivo concedido
dependia da comprovacgdo, pela Impugnante, da aplicacido dos
recursos na planta industrial de Gravatai (RS), nos termos do
art. 32, XXVIII, nota 2 do Decreto n° 37.699/97 (“RICMS/RS”).
E dizer, hd clara correspondéncia entre o valor dos recursos
concedidos pelo Estado do Rio Grande do Sul e o montante
investido pela Impugnante para o fim de adquirir os ativos
necessarios para o desenvolvimento da regido, até mesmo
porque o beneficio concedido a Impugnante estava limitado ao
investimento realizado na expansdo da planta de Gravatai (RS).

11. Diante disso, a considerar que os valores contabilizados em
relagdo a esse beneficio, assim como o atendimento ao artigo
443 do RIR/991 e ao artigo 18 da Lei n° 11.941/09 no caso
presente ¢ fato incontroverso, é decorréncia logica que o crédito
de ICMS decorrente do Programa FUNDOPEM — Nosso
Emprego/RS deve ser caracterizado como verdadeira subvengdo
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para investimento que ndo pode ser objeto de tributagdo pelo
IRPJ e pela CSLL.”

Diz que a acusacao fiscal é desordenada e obscura, “o que poderia até mesmo
obstar o direito da Impugnante de apresentar sua defesa”. Convencida do seu
direito, afirma que tal beneficio jamais poderia ser considerado subvengdo para
investimento “haja vista que foi concedido justamente para auxiliar a Impugnante
na aquisi¢do de ativos fixos relacionados a expansdo de sua planta industrial em
Gravatai (RS), estando os créditos presumidos de ICMS intimamente ligados aos
investimentos realizados pela Impugnante.” Cita doutrina.

Discorre acerca do beneficio fiscal concedido pelo Estado do Rio Grande do
Sul, dizendo que objetiva subsidiar investimentos em empreendimentos industriais
que levem ao desenvolvimento economico do Estado, concluindo, em sintese:

“a) A Lei n°11.028/97, o Decreto n° 42.360/03 e os documentos

firmados entre o Estado do Rio Grande do Sul e a Impugnante
estabelecem claramente que o objetivo do programa
FUNDOPEM/RS sempre foi subvencionar investimentos em
empreendimentos industriais, sendo importante destacar que
toda a legislagdo aplicavel limita o valor do beneficio ao
montante efetivamente investido pelo contribuinte;

b) O pleito a concessdo do beneficio fiscal estava condicionado a
apresentagdo de projeto por parte do contribuinte, com a
indica¢do detalhada e especifica dos investimentos em ativos

fixos que se pretendiam ver subvencionados pelo programa
FUNDOPEM;

¢) Depois de minucioso exame por parte das autoridades fiscais,
o0 projeto poderia ser entdo aprovado,

d) A mera aprovagdo do projeto ndo era suficiente para que o
contribuinte se valesse do beneficio fiscal, cabendo-lhe fazer
prova de que os investimentos constantes do projeto foram
efetivamente realizados, inclusive com a apresentag¢do das notas
fiscais relativas a cada um dos bens adquiridos;

e) Apenas depois de auditadas as comprovagoes dos
investimentos realizados, inclusive por meio de verificagdo in
loco por parte dos agentes fiscais estaduais, o Governo do
Estado homologava o montante maximo do crédito presumido a
que o contribuinte teria direito, que seria apurado a partir das
saidas realizadas pelo estabelecimento industrial beneficiado.”

Cita jurisprudéncia do CARF, no sentido de que para a classificagdo de
determinado incentivo como subvencdo para investimento, basta que existam (i) a
intenc¢do do Estado em transferir capital para a iniciativa privada e (ii) o aumento do
estoque de capital da pessoa juridica subvencionada, mediante incorporacdo dos
recursos em seu patriménio; bem como jurisprudéncia da CSRF, no sentido de que
para a classificacdo de determinado incentivo como subvengdo para investimento,
basta a beneficiaria assumir obrigacdes perante o Estado que reflitam a intengdo
deste ente publico de desenvolver a econdmica em seu territorio, mediante
incremento dos investimento realizados pelos particulares.
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Conclui restar demonstrado que os investimentos fixos realizados pela
contribuinte com o objetivo de promover a expansdo industrial em Gravatai (RS)
estdo diretamente relacionados com o crédito presumido concedido pelo Estado
Gatcho, ndo restando duvida quanto a ser classificado como subvengdo para
investimento.

Quanto ao Parecer Normativo CST n° 112/78, esclarece:

“98. Conforme disposto nesse Parecer Normativo, as subvengoes
para custeio consistem na transferéncia de recursos para pessoa
Jjuridica com o objetivo de auxilia-las em suas despesas gerais.
Ou seja, a subvengdo para custeio seria aquela concedida para a
consecucgdo dos objetivos sociais da pessoa juridica beneficiada.

99. Por outro lado, o Parecer Normativo afirma que a subvengdo
para investimento deve necessariamente envolver a transferéncia
de recursos para pessoa juridica com o objetivo de aplicagdo
especifica desses recursos na aquisi¢do de bens e direitos para a
implantacdo ou a expansdo de um empreendimento econémico.

100. Diferentemente do que vem entendendo a CSRF e o CARF,
afirma também o Parecer Normativo que a subveng¢do para
investimento possui caracteristicas bem marcantes, ‘“‘exigindo
até mesmo perfeita sincronia da inten¢do do subvencionador
com a agdo do subvencionado. Ndo basta apenas o ‘animus’ de
subvencionar para investimento. Impaée-se, também a efetiva e
especifica aplicacdo da subvengdo, por parte do beneficidrio,
nos investimentos previstos na implantacdo ou expansio do
empreendimento econéomico projetado”.

101. De acordo com a legislagdo estadual relativa ao Programa
FUNDOPEM/RS, com a legislagdo federal vigente e também
com o Parecer Normativo CST n° 112/78, fica evidente que o
beneficio do crédito presumido de ICMS concedido pelo Estado
do Rio Grande do Sul ao estabelecimento da Impugnante em
Gravatai claramente se enquadra como subveng¢do para
investimento mesmo sob o ponto de vista restritivo adotado pelas
autoridades fiscais no mencionado Parecer Normativo, ndo
devendo ser oferecido a tributag¢do pelo IRPJ e pela CSLL.

102. Isso porque no caso concreto ora analisado as obrigagoes
assumidas pela Impugnante com o Estado Gaucho -
representadas pelo projeto de expansdo industrial de
estabelecimento em Gravatai — possuem rela¢do intrinseca com
o beneficio fiscal concedido, em estrito cumprimento ao disposto
no Parecer Normativo CST n°® 112/78 para a classificagdo do
incentivo como subveng¢do para investimento.

103. Ou seja, embora o entendimento da CSRF seja no sentido
de que o incentivo fiscal deve ser classificado como subvengdo
para investimento simplesmente pelo fato de a empresa
beneficiaria assumir obrigacoes perante o Estado que reflitam a
intencdo deste ente de desenvolver o seu territorio
(independentemente da inequivoca correspondéncia entre
aplicacdo. dos recursos e beneficio concedido), os investimentos
fixos, realizados pela, Impugnante no. caso. ora discutido para
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promover a expansdo industrial estio diretamente relacionados
com o crédito presumido concedido pelo Estado Gaucho, ndo
restando duvidas de que devem ser -classificados como
subvengdo para investimento, nos exatos termos do Parecer
Normativo elaborado pelas autoridades fiscais.

104. De fato, sdo dois os principais requisitos previstos pelo
Parecer Normativo para que os incentivos fiscais concedidos
sejam classificados como subven¢do para investimento: (i) o
Estado concedente deve transferir recursos a empresa com o
objetivo de que haja aplicagdo especifica na aquisi¢do de bens e
direitos para a expansdo industrial; e (ii) deve existir efetiva e
especifica aplicacdo da subveng¢do nos investimentos previstos
para a expansdo industrial e a gerag¢do de novos postos de
trabalho — os quais foram efetivamente cumpridos pela
Impugnante. Vejamos.

105. No que tange ao primeiro requisito, houve no presente caso
transferéncia de recursos pelo Estado do Rio Grande do Sul a
Impugnante por meio dos créditos presumidos de ICMS com a
finalidade de que fossem aplicados especificamente para a
aquisicdo de ativos fixos relacionados a expansdo do
estabelecimento industrial da Impugnante no Estado do Rio
Grande do Sul. Assim, por meio da concessdo de crédito de
ICMS, o Estado do Rio Grande do Sul ndo teve por finalidade
ajudar a Impugnante no pagamento de suas despesas correntes,
mas buscou exatamente auxiliar a Impugnante na expansdo de
sua planta industrial.

()

108. De fato, o aproveitamento do incentivo concedido, que teve
o seu encerramento em novembro de 2005, pode ser observado
por meio das planilhas reproduzidas abaixo, que demonstram a
evolugdo (i) da frui¢do do incentivo; (ii) dos postos de trabalhos
criados; e (iii) da ampliagdo da produc¢do dos produtos da
Impugnante.

109. Ndo bastasse isso, as normas estaduais que instituiram o
FUNDOPEM/RS comprovam tudo o que afirma a Impugnante.

110. De acordo com as condig¢oes estabelecidas pelo art. 3° da
Lein®11.028/97 e pelo artigo 2° do Decreto n°42.360/03, para a
concessdo dos incentivos fiscais, as empresas beneficidrias
devem  promover os empreendimentos  industriais e
agroindustriais, bem como o0s centros de pesquisa e de
desenvolvimento tecnologico que visem ao desenvolvimento
socioeconomico integrado e sustentavel do Estado do Rio
Grande do Sul.

111. Ja nos termos do art. 4°da Lei n° 11.028/97 e do art. 6° do
Decreto n® 42.360/03, a concessdo dos incentivos fiscais as
empresas é condicionada: (i) a gerag¢do de empregos, (ii) a
realizacdo de investimentos; e (iii)) a comprovagdo de
regularidade quanto. ao. cumprimento de obrigagdes perante o
Poder. Publico., Isto ¢, para.a. concessdo. dos. beneficios pelo
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Estado do Rio Grande do Sul, ha contrapartidas por parte das
empresas beneficiarias, especialmente em relagdo a aquisi¢do de
bens e de direitos para promover a geragdo e o incremento de
empregos, além da realizagdo de investimentos, tudo a fim de
desenvolver a regido.

112. Em outras palavras, as normas do Estado do Rio Grande do
Sul confirmam que o fim especifico da criagdo do programa
FUNDOPEM ¢ promover o desenvolvimento da regido,
especialmente mediante a criagdo de novos postos de trabalho e
a expansdo industrial. Desse modo, fica fdacil perceber que o
beneficio concedido pelo Estado Gaucho esta intrinsecamente
atrelado ao investimento realizado pelas empresas com o
objetivo de promover a atividade industrial e agroindustrial
daquela regido.

113. No mais, a necessidade de aprova¢do de projeto
apresentado pelas empresas para a homologagdo do incentivo
confirma o objetivo economico tragado pela Lei Estadual para a
concessdo do beneficio e demonstra a preocupagdo do programa
FUNDOPEM/RS para que o objetivo de desenvolvimento da
regido seja efetivamente atingido — refor¢ando o vinculo direto
existente entre a concessdo do beneficio pelo Estado do Rio
Grande do Sul e as contrapartidas a serem cumpridas pela
empresa beneficiada.

114. Desse modo, a considerar que o investimento realizado pela
Impugnante, mediante a aquisicdo de ativos para a expansdo
industrial do estabelecimento no Rio Grande do Sul, tem
inequivoca relagdo com o crédito fiscal concedido, em
atendimento aos requisitos previstos no Parecer Normativo CST
n? 112/78, fica claro que o programa FUNDOPEM/RS tem por
objetivo destinar o beneficio fiscal na forma de subveng¢do para
investimento e ndo para custeio.

115. No que tange ao segundo requisito, percebe-se que existe
uma efetiva e especifica aplicagdo da subvengdo nos
investimentos previstos para a expansdo industrial e a geragdo
de novos postos de trabalho, exatamente como acordado entre a
Impugnante e o Estado do Rio Grande do Sul.

116. Conforme ja mencionado anteriormente, a concessdo de
crédito de ICMS pelo Estado do Rio Grande do Sul dependia da
comprovagdo da efetiva e especifica realizagio dos
investimentos, estando o valor do beneficio concedido limitado
ao valor investido pela Impugnante, com fundamento no art. 9°
do Decreto n° 42.360/03 e no art. 32, nota 02 do RICMS/RS, e
mediante expressa aprovag¢do do Conselho Diretor do Fundo
Operagdo Empresa FUNDOPEM/RS, nos termos da Resolu¢do
n°52/2004, in verbis:

“(...) o Conselho Diretor, tendo em vista a conclusdo da
expansdo _industrial, homologa o valor final das
comprovacoes_financeiras dos_investimentos realizados,
comprovados,-aceitos e demonstrado pelo SEADAP, no
montante de 18,:471,908,35 ULF/RS. (i)
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117. Assim, em conformidade com o que estabelece o Parecer
Normativo CST n° 112/78, pelo qual deve existir efetiva e
especifica aplicagdo da subvengdo aos objetivos do
FUNDOPEM/RS, o valor que foi investido pela Impugnante para
a expansdo industrial possui inequivoca correspondéncia com o
montante concedido pelo Estado Gaucho por meio de incentivos

fiscais.

118. No caso da Impugnante, este vinculo se torna ainda mais
nitido e facil de ser verificado, pois o proprio Conselho Diretor
do programa auditou e homologou os investimentos em ativos
fixos realizados e ressaltou que o limite do crédito presumido
concedido pelo Estado do Rio Grande do Sul se limitaria ao
valor do investimento comprovado, aceito e demonstrado por
orgao de fiscalizagdo do governo gaticho.

119. Em termos praticos, o valor total investido na expansdo
industrial pela Impugnante, no total de 18.471.908,35 UIF/RS, é
exatamente o limite do montante de crédito presumido de ICMS
que foi concedido pelo Estado do Rio Grande do Sul, havendo
portanto uma nitida correspondéncia entre o valor investido pela
Impugnante e o montante dos recursos concedidos pelo Governo
Gaucho.

120. Ou seja, todos os requisitos previstos no Parecer Normativo

foram cumpridos no caso concreto, ndo havendo qualquer
argumento para que os incentivos concedidos pelo Estado do Rio
Grande do Sul por meio do Programa FUNDOPEM ndo sejam
classificados como subvengdo para investimento.

121. Do exposto, restando demonstrado que o valor do incentivo
fiscal concedido pelo Estado do Rio Grande do Sul tem
intrinseca correspondéncia com o valor do investimento
realizado pela Impugnante, percebese que o procedimento
adotado pela Impugnante ndo esta em linha apenas com a
Jjurisprudéncia dominante da CSRF, mas atende também aos
restritivos requisitos estabelecidos pelo Fisco no Parecer
Normativo CST n° 112/78, motivo pelo qual o beneficio discutido
deve ser classificado como subvengdo para investimento e, por
consequéncia, ndo ser submetido a tributacdo pelo IRPJ e pela
CSLL, em aten¢do ao disposto no art. 38, § 2° do DecretoLei n°
1.598/77 e no art. 18, inciso Il da Lei n° 11.941/09.” (destaques
do original)

\

Passando a deducdo de CSLL relativamente a tributacdo de lucros
disponibilizados no exterior, a qual ndo teria observado os critérios de calculo
estabelecidos pelo art. 15 da IN n°® 213/2002, ressalta que “nenhum questionamento
foi feito em relagdo aos critérios utilizados, mas unicamente em relagdo ao
procedimento realizado”.

Esclarece que realizou o recolhimento do montante assim exigido no auto de
infracdo (doc. 4), requerendo a extingdo do crédito tributario correspondente, nos
termos do art. 156, I, do CTN. E acrescenta:

“124, Nao. obstante, considerando que a autoridade lan¢adora
expressamente reconheceu a validade dos. créditos relativos aos
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tributos pagos no exterior, divergindo apenas quanto ao
procedimento utilizado, a Impugnante reserva seu direito de
proceder novamente a compensa¢do de tais valores nos termos
da legislag¢do em vigor.”

Ainda, contrapde-se a cobranca de juros sobre a multa de oficio, por
descumprir as determinag¢oes do art. 61 da Lei n® 9.430/96, pois somente sdo
admitidos os acréscimos moratdrios referentes aos débitos decorrentes de tributos e
contribui¢des e nao sobre as penalidades pecuniarias.

Discorre acerca da natureza da multa e dos juros, concluindo que “o unico
pressuposto da cobranga dos juros decorre da ndo transferéncia voluntaria e dentro
do prazo legal do capital do contribuinte aos cofres publicos. Excetuando-se essa
situagdo, qualquer incidéncia de juros revela-se abusiva e arbitraria, por auséncia
de seu pressuposto de fato, qual seja, a reposigdo de capital”.

E continua:

“131. Nesse sentido, é evidente que os juros ndo existem por si
80 e ndo podem ser aplicados aleatoriamente sobre qualquer
evento. Decorrem, antes de tudo, de uma obrigagdo principal. O
mesmo ocorre em relagdo a multa, que so sera devida se existir
uma obrigacgdo anterior ndo quitada no prazo legal.

132. Os juros ndo podem incidir sobre a multa, ja que essa
penalidade ndo retrata obrigagdo principal, mas sim encargo
que se agrega ao valor da divida, como forma de punir o
contribuinte.”

Acusa que a exigéncia afronta ao principio do ndo-confisco e do direito de
propriedade. Cita jurisprudéncia.

Encerra solicitando pela procedéncia da impugnagdo, pelo cancelamento da
exigéncia e arquivamento do processo. Declara a autenticidade das copias anexadas
a defesa, nos termos do art. 365, inciso IV, do Cddigo de Processo Civil, protestando
“pela producdo de todas as provas em Direito admitidas e pela oportuna
sustenta¢do oral de suas razoes de defesa”. Ainda, requer o encaminhamento de
todas as intimagdes no endereco do escritorio de seu representante legal (advogado),
com envio de copia a Impugnante.

A 4* Turma da DRJ em Campinas/SP analisou a impugnacdo apresentada
pela contribuinte e, por via do Acérdao n® 05-40.012, de 21/02/2013 (fls. 2321/2399),
considerou procedente o lancamento com a seguinte ementa (grifos no original):

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2008
Provas.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal ndo existe previsdo
de sustentagdo oral no julgamento da impugnagdo, feito em 1°
Instancia Administrativa.

A prova documental, por sua vez, deve ser apresentada no
momento -da -impugnagdo, precluindo o direito de fazé-lo em
outro.»cmomento- oprocessual; -« (.menos: ques demonstrado,
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Justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos
constantes do art. 16, § 4°, do Decreto n° 70.235, de 1972, o que
ndo se logrou atender neste caso.

Enderecamento das Intimacoes.

E prevista a intimagdo do sujeito passivo apenas no domicilio
tributario, assim considerado o do endereco postal, eletréonico ou
de fax, pelo contribuinte fornecido, para fins cadastrais, a
Secretaria da Receita Federal.

Cerceamento do Direito de Defesa.

Inexiste ofensa ao principio da ampla defesa e do contraditorio
quando o sujeito passivo demonstra ter pleno conhecimento dos
fatos imputados pela fiscalizagdo, bem como da legislagdo
tributaria aplicavel, exercendo seu direito de defesa de forma
ampla na impugnagado.

Matéria Ndo Impugnada. Deducdo a Maior de CSLL sobre os
Tributos Pagos no Exterior.

Consolida-se administrativamente a matéria que ndo tenha sido
impugnada, operando-se em relacdo a ela a preclusdo
processual, mormente a vista da anuéncia da infragdo pela
contribuinte, mediante a apresentagdo do recolhimento do
respectivo  crédito  tributario, cumprindo a autoridade
preparadora a verificagdo da suficiéncia e regularidade do
pagamento efetuado.

Limite da Lide.

O julgado limita-se a lide, ou seja, aos fatos perfeitamente
descritos e identificados e devidamente enquadrados nos
dispositivos  legais que suportam a presente exacdo,
tempestivamente impugnados.

A impugnagdo de langcamento ndo constitui espag¢o para
protestar por eventual reconhecimento de direito creditorio e/ou
para requerer o reexame de decisdo proferida em 1° Instdncia de
Julgamento frente razoes de manifesta¢do de inconformidade
ofertadas em processo distinto, pois é previsto rito especifico
para o procedimento de restituicdo e/ou compensagao.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2008

Ajustes _da Base de Calculo. Exclusdo Indevida. Crédito
Presumido de ICMS.

Ndo se caracteriza como subveng¢do para investimento o crédito
presumido de ICMS  decorrente do incentivo  do
FUNDOPEM/RS, devendo a correspondente  despesa,
computada no lucro liquido, ser adicionada na determinagdo do
lucro real.
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Ano-calendario: 2008

Ajustes da Base de Cdlculo. Exclusdo Indevida. Crédito
Presumido de ICMS.

Ndo se caracteriza como subvengdo para investimento o crédito
presumido de ICMS  decorrente do incentivo  do
FUNDOPEM/RS, devendo a  correspondente  despesa,
computada no lucro liquido, ser adicionada na determinagdo da
base de cdlculo da CSLL.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Ano-calendario: 2008

PER/DCOMP. Crédito Oriundo de Acdo Judicial ndo Transitada
em Julgado. Compensacdo Considerada Nao Declarada. Multa
de Oficio Isolada. Cabimento.

A multa isolada de que trata o art. 18 da Lei n° 10.833, de 2003,
com as alteragoes da Lei n° 11.051, de 2004, ¢ aplicavel aos
casos de compensag¢do considerada ndo-declarada em que o
crédito seja decorrente de ac¢do judicial ndo transitada em
Jjulgado.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2008

Inconstitucionalidade. Instancias Administrativas. Competéncia.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observincia
da legislagdo tributaria vigente no Pais, sendo incompetentes
para a apreciagdo de argiiicoes de inconstitucionalidade e
ilegalidade, restringindo-se a instancia administrativa ao exame
da validade juridica dos atos praticados pelos agentes do fisco.

Juros de Mora sobre Multa de Oficio.

Sendo a multa de oficio classificada como débito para com a
Unido, decorrente de tributos e contribui¢oes administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, ¢ regular a incidéncia
dos juros de mora, a partir de seu vencimento.

A par de manter o crédito tributdrio, a Autoridade Julgadora em primeira
instancia alertou a Unidade Preparadora para a necessidade, por sua otica, de:

[]

b) Efetuar lancamento complementar, [...] visando exigir o
diferencial da multa regulamentar isolada devida pela
compensagdo considerada ndo declarada na DCOMP n°
13899.88619.240409.1.7.02-0401, porque devida a penalidade

no percentual de 75% ¢‘exigida no percentual de 50%.
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A DRF Santo André, entdo, houve por bem cancelar o lancamento inicial da
multa regulamentar isolada e proceder a lavratura de nova multa, no percentual tido por
correto, nos autos do processo administrativo n® 10805.721547/2013-63. Os débitos
correspondentes, no presente processo, foram cancelados, para evitar a duplicidade de
cobranga, sendo certo que toda a discussdo atinente a esta matéria (multa regulamentar isolada)
passou a ser travada nos autos do mencionado processo administrativo n® 10805.721547/2013-
63. Vide documentos as fls. 2408 e 2416/2417.

Ciente da decisdao de primeira instancia em 15/08/2013, conforme Termo a fl.
2698, a contribuinte apresentou recurso voluntario em 28/08/2013 conforme carimbo de
recepeao a folha 2700.

No recurso interposto (fls. 2702/2737), a interessada historia o ocorrido, sob
sua Otica, e conclui que remanesce no presente processo somente a discussao acerca dos
créditos de IRPJ e CSLL apos a inclusdo, ao lucro do exercicio, do valor do beneficio do
crédito presumido do ICMS registrado por sua unidade de Gravatai/RS, decorrente do
programa FUNDOPEM — Nosso Emprego/RS.

A recorrente reclama, inicialmente, que, apesar da extensa decisao proferida,
a DRI teria efetuado uma andlise superficial e genérica, sem qualquer exame dos documentos
relacionados ao caso concreto. Relaciona os documentos que teriam sido por ela acostados aos
autos e sobre os quais o julgador ndo se teria manifestado, nem mesmo para esclarecer quais os
motivos de sua nao aceitagdo como prova das alegagdes de defesa.

Em defesa de seu alegado direito, a interessada reitera e reforca os
argumentos trazidos em sede de impugnacgao, contrapondo-se ao quanto decidido em primeira
instancia. Seus argumentos sao sintetizados por ela mesma (fl. 2723):

89. Em sintese, tem-se que:

a) A Lei n° 11.028/97, o Decreto n® 42.360/03 e os documentos
firmados entre o Estado do Rio Grande do Sul e a Recorrente
estabelecem claramente que o objetivo do programa
FUNDOPEM/RS sempre foi subvencionar investimentos em
empreendimentos industriais, sendo importante destacar que toda a
legislagdo aplicavel limita o valor do beneficio ao montante
efetivamente investido pelo contribuinte;

b) O pleito a concessdo do beneficio fiscal estava condicionado a
apresentacdo de projeto por parte do contribuinte, com a indicagdo
detalhada e especifica dos investimentos em ativos fixos que se
pretendiam ver subvencionados pelo programa FUNDOPEM;

c) Depois de minucioso exame por parte das autoridades fiscais, o
projeto poderia ser entdo aprovado;

d) A mera aprovagdo do projeto ndo era suficiente para que o
contribuinte se valesse do beneficio fiscal, cabendo-lhe fazer prova
de que os investimentos constantes do projeto foram efetivamente
realizados, inclusive com a apresentacdo das notas fiscais relativas a
cada um dos bens adquiridos;

e) Apenasdepois de auditadas as comprovag¢des dos investimentos
realizados, inclusive por meio de-verificacdo in loco por parte dos

16
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agentes fiscais estaduais, o Governo do Estado homologava o
montante maximo do crédito presumido a que o contribuinte teria
direito, que seria apurado a partir das saidas realizadas pelo
estabelecimento industrial beneficiado.

90. Portanto, por tudo quanto foi exposto acima, ¢ evidente que o crédito
presumido de ICMS foi concedido pelo Governo do Estado do Rio Grande do
Sul para viabilizar a ampliacdo da planta industrial da Recorrente em
Gravatai/RS.

A recorrente prossegue em sua argumentacdo e sustenta que a decisdo
recorrida teria buscado fundamento no Parecer Normativo CST n°® 112/78, embora sem a ele
fazer mencao especifica. Faz consignar seu entendimento de que referido PN traria
interpretagdo ilegal da legislacdo de regéncia da matéria, e que os requisitos do parecer
estariam sendo rechacados na jurisprudéncia administrativa do CARF e da CSRF, que
colaciona. Nao obstante, afirma que todos os requisitos teriam sido por ela atendidos. Aos seus
argumentos, acrescenta graficos e fotografias.

Na sequéncia, a interessada combate a incidéncia de juros de mora sobre a
multa de oficio.

Conclui com o pedido de reforma do acordao combatido, cancelamento dos
langamentos e arquivamento do processo administrativo.

E o Relatorio.

Voto Vencido

Conselheiro Waldir Veiga Rocha, Relator
O recurso ¢ tempestivo e dele conheco.
Cumpre, inicialmente, delimitar o litigio.

A multa exigida isoladamente, com base no art. 18 da Lei n® 10.833/2003,
passou a ser tratada no processo administrativo n® 10805.721547/2013-63. Os débitos
correspondentes, no presente processo, foram cancelados, para evitar a duplicidade de
cobranca. Em assim sendo, descabe qualquer discussdo sobre essa matéria, no presente
processo.

A infragdo intitulada Dedu¢do a Maior de CSLL sobre os Tributos Pagos no
Exterior nao foi objeto de impugnagao, consolidando-se a exigéncia no ambito administrativo.
O fato foi expressamente consignado pelo julgador de primeira instancia em seu voto, a fl.
2334, inclusive com men¢dao ao documento representativo do recolhimento do crédito
tributario. Essa matéria, pois, ndo integra o litigio.

As exigéncias correspondentes a exclusao do crédito presumido do ICMS na
determinagdo do lucro real e da base de calculo da CSLL, feitas pela interessada com
fundamento no beneficio fiscal do FUNDOPEM/RS e tidas por indevidas pelo Fisco, foram
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mantidas em primeira instadncia, ¢ sdo a Unica matéria em discussdo, em sede de recurso
voluntario. Afirma a fiscalizagdo que tais exclusdes seriam indevidas, por se tratar de
subvencdes para custeio. Em sentido contrdrio, a interessada sustenta que se trata de
subvencgoes para investimento oriundas de ente publico, ndo sujeitas a tributagao.

Considero importante, para a solucdo do litigio, a transcri¢cao dos artigos 392
e 443 do Decreto n°® 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda — RIR/99):

Art. 392, Serdo computadas na determina¢do do lucro
operacional:

I - as subvengdes correntes para custeio ou operagdo, recebidas
de pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou de pessoas
naturais (Lei n°4.500, de 1964, art. 44, inciso IV);

II - as recuperagoes ou devolugoes de custos, dedugoes ou
provisoes, quando dedutiveis (Lei n° 4.506, de 1964, art. 44,
inciso I1l);

1l - as importancias levantadas das contas vinculadas a que se
refere a legislagdo do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(Lei n°8.036, de 1990, art. 29).

[--]

Art. 443. Ndo serdo computadas na determinagdo do lucro real
as subvengoes para investimento, inclusive mediante isen¢do ou
reducdo de impostos concedidas como estimulo a implantagdo
ou expansdo de empreendimentos economicos, e as doagaes,
feitas pelo Poder Publico, desde que (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 38, §2° e Decreto-Lei n°1.730, de 1979, art. 1% inciso
VIII):

I - registradas como reserva de capital que somente podera ser
utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital
social, observado o disposto no art. 545 e seus paragrafos; ou

Il - feitas em cumprimento de obrigacdo de garantir a exatiddo
do balanco do contribuinte e utilizadas para absorver
superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas.

Como se vé€, as subvengdes para custeio devem integrar o resultado
tributavel, enquanto que as subvengdes para investimento, desde que atendam aos requisitos
legais, ndo integram o lucro real. Releva, entdo, distinguir com clareza as caracteristicas de
uma e outra espécies de subvencodes.

Tal distingdo ja foi feita, de maneira magistral, pelo Parecer Normativo CST
n° 112, de 1978, pelo que transcrevo alguns excertos, a seguir:

[...]
2. CONTEUDO DAS SUBVENCOES
Lein® 4.506/64 - art. 44
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2.1 - A matéria surgiu com o art. 44 da Lei n° 4.506, de 30 de novembro de
1964, que entre as rubricas integrantes da receita bruta operacional de empresa,
incluiu: as subvengdes correntes para custeio ou operagdo recebidas de pessoas
juridicas de direito ptblico ou privado, ou de pessoas naturais.

[.]

2.3 - A amplitude e generalidade atribuida ao termo SUBVENCAO pela Lei
n® 4.506/64 ¢ confirmada pelo § 2° do art. 38 do Decreto-lei n® 1.598/77 ao
distinguir a isen¢do ou redugdo de impostos como formas de subvengdo.
Tecnicamente, na linguagem or¢amentaria, a isengdo ou redugdo de impostos jamais
poderiam ser intituladas de subvengao.

2.4 - Outra dificuldade na interpretagdo da expressdo "subvengdes correntes
para custeio ou operacdo" decorreu exatamente do fato de a matéria ter sido
abordada "pela metade". Se o dispositivo legal tivesse tratado das subvengdes, sem
acrescentar-lhes qualquer complemento restritivo, mesmo que nos detivéssemos na
pesquisa da Lei n° 4.320/64, logo perceberiamos a amplitude do conceito face as
suas fontes e partiriamos, entdo, para a pesquisa em outros campos. A Ciéncia
Contabil, por exemplo, tem condigdes de nos oferecer um conceito que possa abrigar
toda a extensdo atribuida as SUBVENCOES pelo texto legal, sob o angulo da
modificagio produzida no patriménio da empresa beneficiaria. E o que fez o Parecer
Normativo CST N° 142/73, ao incluir as SUBVENCOES como integrantes de
recursos publicos ou privados ndo exigiveis. E esta uma caracterizagio, sem davida
nenhuma, de natureza técnico-contabil. O patrimonio da empresa beneficiaria ¢
enriquecido com recursos vindos de fora sem que isto importe na assun¢do de uma
divida ou obrigagdo. E como se os recursos tivessem sido carreados pelos proprios
donos da empresa com a condigdo de ndo serem exigidos nem cobrados, originados,
pois, do chamado CAPITAL PROPRIO, ao contrario do CAPITAL ALHEIO ou de
TERCEIROS, que ¢ sempre exigivel e cobravel. Se preferimos, contudo, em
conceito juridico, eis o que diz DE PLACIDO E SILVA, em seu Vocabuldrio
Juridico: - Juridicamente, a subven¢do ndo tem o carater nem de paga, nem de
compensacio. E mera contribuicdo pecuniria destinada a auxilio ou em favor de
uma pessoa, ou de uma instituigdo, para que se mantenha, ou para que execute os
servigos ou obras pertinentes a seu objeto. " (Os grifos sdo do original). Em resumo,
SUBVENCAO, sob o angulo tributario para fins de imposigdo do imposto de renda
as pessoas juridicas, ¢ um auxilio que ndo importa em qualquer exigibilidade para o
seu recebedor.

2.5 - Delineada a espinha dorsal do mandamento legal, facil fica a tarefa de
analisar os complementos qualificativos acrescentados as SUBVENCOES pela Lei
n® 4.506/64. Esses complementos, para fins de interpretacdo, podem ser assim
esquematizados: 1° quanto a sua natureza, as subvengdes serdo CORRENTES; 2°
quanto a sua finalidade, as subvencdes serdo para CUSTEIO ou OPERACAO.
Abandonando, por enquanto, o complemento que qualifica a subveng¢do quanto a sua
natureza, vamos tentar estabelecer os contornos da SUBVENCAO que se destina ao
CUSTEIO OU OPERACADO.

SUBVENCAO PARA CUSTEIO ou SUBVENCAO PARA OPERACAO sio
expressdes sinonimas. SUBVENCAO PARA CUSTEIO ¢ a transferéncia de
recursos para uma pessoa juridica com a finalidade de auxilia-la a fazer face ao seu
conjunto de despesas. SUBVENCAO PARA OPERACAO ¢ a transferéncia de
recursos para uma pessoa juridica com a finalidade de auxilid-la nas suas operagoes,
ou seja, na consecucdo de seus objetivos sociais. As operagdes da pessoa juridica,
realizadas’Oparac que’/alcance as suas finalidades sociais, provocam custos ou
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despesas, que, talvez por serem superiores as receitas por ela produzidas, requerem o
auxilio de fora, representado pelas SUBVENCOES. O CUSTEIO representa,
portanto, em termos monetarios, o reflexo de operacdo desenvolvida pela empresa.
Dai porque julgamos as expressdes como sindnimas.

2.6 - Retomando o qualificativo da subvenc¢do quanto a sua natureza, o
tributarista JOSE LUIZ BULHOES PEDREIRA, em sua obra IMPOSTO DE
RENDA, ja distinguia as SUBVENCOES PARA CUSTEIO ou OPERACAO das
SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO. Esta dicotomia, salvo melhor juizo,
abriga sob enfoque teleologico, todos os tipos de SUBVENCAO e veio a ser
consagrada pelo DL n° 1.598/77. A SUBVENCAO PARA CUSTEIO ou
OPERACAO ¢ uma SUBVENCAO corrente ou comum. J4 a SUBVENCAO PARA
INVESTIMENTO ¢é uma SUBVENCAO especial. Neste caso, a utilizagdo do
adjetivo "corrente" no art. 44 da Lei n° 4.506/64 teve, apenas, a finalidade de
destacar o carater de normalidade proprio das subvengdes para custeio ou operagao.

2.7 - Ficou, portanto, evidente que o DL n° 1.598/77 ao complementar o
disciplinamento das SUBVENCOES como que mostrou a "face oculta" da matéria,
tornando facil o entendimento da "face visivel", até entdo, apresentada pela Lei N°
4.506/64.

DL n° 1.598/77 - art. 38

2.8 — O DL n°® 1.598/77, na se¢do dedicada ao disciplinamento dos
"Resultados Nédo-Operacionais” fez incluir no § 2° de seu art. 38 as seguintes normas
sobre as SUBVENCOES,

"As subven¢des para investimento, inclusive mediante a isen¢do ou redugdo
de impostos concedida como estimulo a implantagio ou expansdo de
empreendimentos econdmicos, ¢ as doagdes ndo serdo computadas na determinagéo
do lucro real, desde que:

a) registradas como reserva de capital, que somente podera ser utilizada para
absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos 3°
e 4° do art. 19; ou

b) feitas em cumprimento de obrigagdo de garantir a exatiddo do balango do
contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncia passivas ou insuficiéncias
ativas".

2.9 - A primeira conseqiiéncia que se extrai do citado artigo 38 é que as
SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO também sio tributaveis, na qualidade de
integrantes dos "Resultados Nao-Operacionais". Para ndo serem tributaveis, devem
ser submetidas a um tratamento especial, consistente no registro como reserva de
capital, a qual ndo podera ser distribuida.

[.]

2.11 - Uma dos fontes para se pesquisar o adequado conceito de
SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO é o Parecer Normativo CST n° 2/78
(DOU de 16.01.78). No item- 5.1 do Parecer encontramos, por exemplo, mengao de
que a SUBVENCAO para INVESTIMENTO seria a destinada a aplicagdo em bens
ou direitos. J4 no item 7, subentendo-se um confronto entre as SUBVENCOES
PARA CUSTEIO ou OPERACAO e as SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO,
tendo sido caracterizadas as primeiras pela ndo vinculagdo a aplicagdes especificas.
Ja oParecer Normativo GST N° 143/73 (DOU de 16.10.73), sempre que se refere a
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investimento complementa-o com a expressdo em ativo fixo. Desses subsidios
podemos inferir que SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO ¢ a transferéncia de
recursos para uma pessoa juridica com a finalidade de auxilia-la, ndo nas suas
despesas, mais sim, na aplica¢do especifica em bens ou direitos para implantar ou
expandir empreendimentos econdmicos. Essa concepgao esta inteiramente de acordo
coin o proprio § 2° do art. 38 do DL 1.598/77.

2.12 - Observa-se que a SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO apresenta
caracteristicas bem marcantes, exigindo até mesmo perfeita sincronia da inten¢do do
subvencionador com a a¢do do subvencionado. Ndo basta apenas o "animus" de
subvencionar para investimento. Impde-se, também, a efetiva e especifica aplicagdo
da subvencao, por parte do beneficiario, nos investimentos previstos na implantagao
ou expansdo do empreendimento econdmico projetado. Por outro lado, a simples
aplica¢do dos recursos decorrentes da subvengdo em investimentos ndo autoriza a
sua classificagio como SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO.

[.]
Lei n° 4.506/64-DL n° 1.598/77

2.14 - Com o objetivo de promover a interagdo dos dois diplomas legais ora
dissecados podemos resumir a matéria relacionada com as SUBVENCOES nos
seguintes termos: As SUBVENCOES, em principio, serdo, todas elas, computadas
na determinagdo do lucro liquido: as SUBVENCOES PARA CUSTEIO ou
OPERACAO, na qualidade de integrantes do resultado operacional; as
SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO, como parcelas do resultado ndo-
operacional. As primeiras integram sempre o resultado do exercicio e devem ser
contabilizadas como tal; as ultimas, se efetivamente aplicadas em investimentos,
podem ser registradas como reserva de capital, e, neste caso, ndo serdo computadas
na determinag@o do lucro real, desde que obedecidas as restri¢des para a utilizagdo
dessa reserva.

[...]
3. ISENCOES E REDUCOES DE IMPOSTOS

3.1 - Delimitado o leito das duas correntes em que se dividem os recursos
provenientes das SUBVENCOES, ¢ de se concluir que nem todas as isengdes ou
redugdes de impostos podem ser classificadas de SUBVENCAO PARA
INVESTIMENTO. [...]

[.]

3.6 - Ha, também, uma modalidade de redug¢do do Imposto sobre a Circulagdo
de Mercadorias (ICM), utilizada por varios Estados da Federacdo como incentivo
fiscal, que preenche todos os requisitos para ser considerada como SUBVENCAO
PARA INVESTIMENTO. A mecanica do beneficio fiscal consiste no depdsito, em
conta vinculada, de parte do ICM devido em cada més. Os depositos mensais,
obedecidas as condigdes estabelecidas, retornam a empresa para serem aplicados na
implanta¢do ou expansdo de empreendimento econémico. Em alguns casos que
tivemos oportunidade de examinar, esse tipo de subvengdo ¢ sempre previsto em lei,
da qual consta expressamente a sua destinagdo para o investimento; o retorno das
parcelas depositadas s6 se efetiva apds comprovadas as aplicagdes no
empreendimento econdmico; ¢ o titular do empreendimento ¢ o beneficiario da
subvencao.
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3.7 - E oportuna a adverténcia para o risco de generalizar as conclusdes do
item anterior para todos os casos de retorno do ICM. O contribuinte devera ter
cuidado de examinar caso por caso ¢ verificar se estao presentes, todos os requisitos
exigidos. Um retorno de ICM, por exemplo, como prémio ao incremento das vendas,
em relagdo as de periodo anterior, acima de determinado percentual, ndo serd uma
subvengdo para investimento.

[...]
7. CONCLUSAO

7.1 - Ante o exposto, o tratamento a ser dado as SUBVENCOES recebidas
por pessoas juridicas, para os fins de tributagdo do imposto de renda, a partir do
exercicio financeiro de 1978, face ao que dispde o art. 67, item 1, letra "b", do
Decreto-lei n° 1.598/77, pode ser assim consolidado:

I - As SUBVENCOES CORRENTES PARA CUSTEIO OU OPERACAO
integram o resultado operacional da pessoa juridica; as SUBVENCOES PARA
INVESTIMENTO, o resultado ndo operacional,;

I - SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO s3o as que apresentam as
seguintes caracteristicas:

a) a intenc¢do do subvencionador de destina-las para investimento;

b) a efetiva e especifica aplicacdo da subvengdo, pelo beneficiario, nos
investimentos previstos na implanta¢do ou expansdo do empreendimento econdmico
projetado; e

¢) o beneficiario da subvengao ser a pessoa juridica titular do empreendimento
econdémico.

III - As ISENCOES ou REDUCOES de impostos so se classificam como
subvengdes para investimento, se presentes todas as caracteristicas mencionadas no
item anterior;

IV - As SUBVENCOES, PARA INVESTIMENTO, se registradas como
reserva de capital ndo serdo computadas na determinacdo do lucro real, desde que
obedecidas as restrigdes para a utilizagdo dessa reserva;

[.]

Examinemos, entdo, o caso concreto, a luz dos fundamentos acima e dos
elementos dos autos.

As fls. 2381 e seguintes, o acorddo recorrido fez minucioso histérico da
legislagao estadual do Rio Grande do Sul pertinente ao assunto em debate, desde a lei estadual
n® 6.427/1972, que instituiu 0o FUNDOPEM-RS, leis posteriores que modificaram esse fundo,
passando também pelos decretos regulamentadores. Considero desnecessario reproduzir todo o
historico, bastando, para clareza, a parte final, a partir da lei estadual n® 11.916/2003 (fls. 2386
e segs). Confira-se (grifos no original):

Na sequéncia, veio a Lei n° 11.916, de 02 de junho de 2003, que revogou a

Lei n® 11.028, de 1997, trazendo as seguintes diretrizes e condigdes para a concessao
do beneficio:
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“Art. 1°- Fica instituido o Fundo Opera¢do Empresa do Estado
do Rio Grande do Sul — FUNDOPEM/RS , que tem como
objetivo  incentivar  investimentos em  empreendimentos
industriais e agroindustriais e de centros de pesquisa e de
desenvolvimento tecnologico que visem ao desenvolvimento
socioeconomico integrado e sustentavel do Estado.

Paragrafo unico - Sdo diretrizes  fundamentais  do
FUNDOPEM/RS estimular e apoiar empreendimentos que
promovam no Estado do Rio Grande do Sul:

1 - a descentralizagdo estratégica da produgdo industrial e a
reducdo de desigualdades regionais,

Il - o desenvolvimento do parque industrial e agroindustrial,
considerando-se os arranjos produtivos locais;

Il - a competitividade e a amplia¢do da atividade industrial e
agroindustrial;

1V - a geragdo significativa de empregos;

V' - o desenvolvimento ou a incorpora¢do de avangos
tecnologicos e de inovagoes de processos e produtos,

VI - o respeito ao meio ambiente;

VIl - a complementacdo das cadeias produtivas da economia
estadual.

()
Art. 3°- Os recursos do FUNDOPEM/RS serdo utilizados para:

1 - financiar a instalagdo, ampliagdo, modernizagcdo ou
reativacdo de plantas industriais e agroindustriais e de centros
de pesquisa e de desenvolvimento tecnologico,

Il - subsidiar juros incidentes nas operagoes de crédito
vinculadas a empreendimentos industriais e agroindustriais e
dos centros de pesquisa e de desenvolvimento tecnologico,

Il - dar cobertura de risco nos financiamentos de longo prazo
concedidos pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A,
pela Caixa Estadual S/A Agéncia de Fomento/RS ou pelo Banco
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul — BRDE;

1V - constituir fundo a ser gerido pela Caixa Estadual S/A
Agéncia de Fomento/RS, destinado a financiar a capitalizagdo
de empresas emergentes, com sede no Estado, nas areas de alta
tecnologia, pesquisa, desenvolvimento, inovacdo e fito-
farmacéutica, incluidas aquelas constituidas sob forma de
cooperativas  industriais e agroindustriais, inclusive as
autogeridas.

§ 1° Em cardter excepcional, a critério do Conselho Diretor, os
recursos do- FUNDOPEM/RS poderdo ainda ser utilizados para
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financiar _capital de giro de empreendimentos industriais e
agroindustriais e de centros de pesquisa e de desenvolvimento
que, mesmo ndo atendendo a condicdo estabelecida no inciso 11
do_artigo 4°, desenvolvam _acoes que resultem em _efetivo
incremento do numero de empregos.

§2°VETADO.

Art. 4° A concessd@o de incentivos com base nesta Lei serd
condicionada:

I - a geragdo de empregos,
1I - a realizacdo de investimentos;
Il - a comprovagdo de regularidade quanto ao cumprimento de:

a) obrigagoes contratuais junto ao Banco do Estado do Rio
Grande do Sul S/A, a Caixa Estadual S/A Agéncia de
Fomento/RS e ao Banco Regional de Desenvolvimento do
Extremo Sul — BRDE;

b) obrigagoes fiscais e ambientais decorrentes da legislacdo
vigente;

1V - a obten¢do de pontuag¢do minima, a ser estabelecida em
regulamento, na avaliagdo a que se refere o inciso Il do artigo
13.

()
Art. 13 Compete ao Conselho Diretor:
1 - propor a regulamentagdo do FUNDOPEM/RS;

Il - fixar normas especificas visando ao cumprimento das
diretrizes previstas nesta Lei,

1l - analisar projetos com pedidos protocolados na SEDAI e
aprovar o seu enquadramento no FUNDOPEM/RS, para o
gozo dos incentivos previstos no artigo 3° atribuindo-lhes
pontuacgdo segundo a avaliacdo do grau de seu ajustamento aos
seguintes pardmetros:

a) geragdo de empregos,

b) prioridade da regido ou do municipio, segundo a politica de
desenvolvimento regional;

¢) integragdo em cadeias produtivas estratégicas prioritdrias;

d) graus de desenvolvimento tecnologico e de inovagcdo dos
processos e produtos;

e) execugcdo das obras civis e fornecimento de maquinas,
equipamentos ou servigos, necessarios ao empreendimento, por
empresas sediadas no Estado;
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) aquisicdo de insumos e servicos de empresas localizadas no
Estado;

g) impactos ambientais positivos, tais como reciclagem de
residuos e uso de fontes energéticas ou de tecnologias limpas,
cifre outros.

1V - eleger o indice de atualiza¢do monetdria aplicavel, que serd
o mesmo adotado para atualizar o valor da UIF/RS — Unidade
de Incentivo do FUNDOPEM/RS;

V - determinar a taxa de juros;

VI - definir, quando for o caso, a parcela subsidiada dos juros
bancarios;

VII - definir o prazo de fruicdao dos incentivos, considerando a
Taxa Interna de Retorno (TIR) compativel com o investimento,

VIII - estabelecer os prazos de caréncia e de amortizagdo do
financiamento,

IX - fixar o percentual da parcela mensal financiavel, segundo o
enquadramento referido no inciso I11;

X - aprovar as garantias oferecidas pela empresa incentivada,

XI - estabelecer os abatimentos concedidos para os pagamentos
pontuais das parcelas de amortizagdo do financiamento de
projeto aprovado pelo INTEGRAR/RS, conforme o artigo 6°,
inciso II;

XII - normatizar os procedimentos a adotar nos casos de
vencimento antecipado do financiamento, conforme disposto no
artigo 9°

XII - criar, dentro dos limites da presente Lei, programas
especiais, regionais ou setoriais, com caracteristicas peculiares
quanto a requisitos e incentivos;

X1V - estabelecer as condigcoes para a concessdo do incentivo
previsto no pardgrafo primeiro do artigo 3°;

XV - aprovar o indicador de desenvolvimento socioeconomico
regional previstos no artigo 6, inciso 1.

§ 1° Nas hipoteses elencadas nos incisos Il a XV deste artigo, o
Conselho Diretor deliberara por meio de resolugoes normativas,
que serdo publicadas na imprensa oficial.

§ 2° As concessoes e as revogagoes de incentivos serdo
implementadas mediante decreto do Poder Executivo.

§ 3° Para a operacionalizagio do FUNDOPEM/RS, sera
utilizada a estrutura da Secretaria do Desenvolvimento e dos
Assuntos Internacionais, com a assessoria técnica da Caixa
Estadual S/A-Agéncia de Fomento/RS e dos demais orgdos da
Administracdo Direta. e Indireta.
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()

Art. 17 Ficam mantidos todos os efeitos e condicoes decorrentes
da Lei n°11.028, de 10 de novembro de 1997, e alteracdes, para
os empreendimentos com decreto de concessdo, bem como para
agueles com incentivos requeridos por carta consulta
protocolada no SEADAP/SEDAI, na vigéncia da referida Lei,
que venham a ser concedidos por decreto.

(.).”

Como visto do dispositivo transcrito, o objetivo primordial do
FUNDOPEM/RS permaneceu sendo a gera¢do de empregos, dada a possibilidade
legal de conferir o beneficio a empresa para, inclusive, financiar capital de giro,
mesmo na hipotese da falta de realizacio de investimentos, desde que
observado o efetivo incremento de empregos.

Observe-se que a nova lei dispds, expressamente, a manutengdo de todos os
efeitos e condigdes decorrentes da lei anterior para os empreendimentos com decreto
de concessdo ja emitido, como ¢ o caso da autuada.

Em regulamentacao a referida Lei n® 11.916, de 2003, foi publicado o Decreto
n°® 42.360, de 25 de julho de 2003, nos seguintes termos:

“DO FUNDO OPERACAO EMPRESA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL FUNDOPEM/RS

Art. 2° - O Fundo Operag¢do Empresa do Estado do Rio Grande
do Sul - FUNDOPEM/RS, objetiva incentivar investimentos em
empreendimentos industriais e agroindustriais e em centros de
pesquisa e de desenvolvimento tecnologico que visem ao
desenvolvimento socioeconémico integrado e sustentavel do
Estado.

DAS DIRETRIZES

Art. 3° - Sdo diretrizes fundamentais do FUNDOPEM/RS
estimular e apoiar empreendimentos que promovam no Estado
do Rio Grande do Sul:

I - a descentralizag¢do estratégica da produgdo industrial e a
reducdo de desigualdades regionais;

Il - o desenvolvimento do parque industrial e agroindustrial,
considerando-se os arranjos produtivos locais;

III - a competitividade e a amplia¢do da atividade industrial e
agroindustrial;

1V - a geragdo significativa de empregos;

V' - o desenvolvimento ou a incorpora¢do de avangos
tecnologicos e de inovagoes de processos e produtos,

VI - o respeito ao meio ambiente;

VIL -~ a complementacdo, das cadeias produtivas da economia
estadual,
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(..)
DAS CONDICOES PARA A CONCESSAO DE INCENTIVOS

Art. 6° - A concessdo dos incentivos previstos no artigo anterior
evd condicionada:

1 - a geragdo de empregos;
1I - a realizacdo de investimentos;
Il - a comprovagdo de regularidade quanto ao cumprimento de:

a) obrigagoes contratuais junto ao Banco do Estado do Rio
Grande do Sul S/A, a Caixa Estadual S/A - Agéncia de
Fomento/RS e ao Banco Regional de Desenvolvimento do
Extremo Sul - BRDE;

b) obrigagoes fiscais e ambientais decorrentes da legislacdo
vigente;

1V - a obten¢do de um minimo de 1/3 (um terco) dos pontos
possiveis na avaliagdo procedida segundo a tabela especifica, a
ser elaborada de acordo com os pardmetros previstos no inciso
11, do _art. 17, que sera instituida por Resolu¢cdo Normativa do
Conselho Diretor.

$ I° No ato do protocolo da cartaconsulta as exigéncias
referidas no inciso Ill, poderdo ser atendidas mediante a
apresentacdo, pela requerente:

a) de declaragcdo, sob as penas da lei, de que atende as
condigoes previstas no referido inciso; e

b) de copia do protocolo de solicitagcdo de licenciamento junto
ao orgdo ambiental competente, quando a empresa ainda ndo
detiver licen¢a ambiental em vigor.

$ 2° Caso se comprove, no decorrer do processo de andlise da
concessdo do beneficio, o ndo atendimento a quaisquer das
condigcoes previstas no inciso Il deste artigo, o processo serd
arquivado no ambito da Coordenadoria-Adjunta do Sistema
Estadual de Atracdo e Desenvolvimento de Atividades
Produtivas - SEADAP, na Secretaria de Desenvolvimento e
Assuntos Internacionais - SEDAL

$ 3° Constatada, apos a homologagdo do incentivo, a perda da
condicdo de regularidade prevista no inciso 1l deste artigo, em
decorréncia de decisdo judicial transitada em julgado, ou caso
se verifique ter a beneficiaria prestado declarac¢do falsa quando
do protocolo da carta-consulta, a empresa tera cancelada a
fruicdo do beneficio, devendo devolver, nas condi¢oes previstas
no § 1°do art. 13 deste Decreto, os valores que ja tiver recebido,
sem prejuizo das demais cominagoes legais.

().
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Art. 9° Os parametros do financiamento concedido a empresa
pelo FUNDOPEM/RS, respeitados os limites previstos nos
incisos I a V do art. 7° serdo os constantes nas tabelas
aprovadas em Resolu¢do Normativa do Conselho Diretor,
observado ainda o que segue:

I - a parcela mensal do financiamento ndo podera exceder 75%
(setenta e cinco por cento) do valor do ICMS incremental
gerado, no mesmo més, pelo respectivo empreendimento
incentivado;

1l - 0 montante do financiamento ndo podera exceder ao valor
total do ICMS incremental pertencente ao Estado, gerado pelo
respectivo empreendimento incentivado, montante e valor esses
atualizados monetariamente pela Unidade de Incentivo do
FUNDOPEM/RSUIF/RS, definida no pardagrafo unico do art. 33,
deste Decreto;

Il - o cdlculo do incentivo mensal incluira uma parcela
referente ao pardmetro ‘“geracdo de empregos’”’, previsto no art.
17, IIl, “a” ajustavel em funcdo do numero de empregos
incrementais efetivamente gerados no més, em compara¢do com
o numero considerado na avaliagdo técnica do projeto para a
respectiva pontua¢do, de acordo com o estabelecido na
Resolug¢do Normativa do Conselho Diretor que instituir a tabela
especifica referida no inciso 1V do art. 6°;

1V - com excegdo do financiamento para capital de giro previsto
no § 1° do art. 5, o total do financiamento concedido a empresa
incentivada tera como limite o montante do custo do
investimento fixo, realizado a partir da data do protocolo da
carta-consulta e registrado contabilmente como ativo
imobilizado, excluidos os veiculos automotores ndo relacionados
diretamente ao processo produtivo e terrenos.

$ 1° - As bases para a determinagdo do faturamento bruto e do
ICMS incrementais, serdo as médias aritméticas dos respectivos
valores, apurados nos 12 (doze) meses antecedentes ao més
anterior ao do protocolo da carta-consulta de solicitagdo de
enquadramento do projeto no FUNDOPEM/RS.

$ 2° - Cabera ao Departamento da Receita Publica Estadual, da
Secretaria da Fazenda SEFAZ, propor os critérios para
apuragdo das bases e do faturamento bruto e ICMS
incrementais, mensais, referidos no paragrafo anterior, para fins
de regulamentagdo pelo Conselho Diretor.

$ 3° - O valor dos equipamentos usados, incluido na
determinagdo do limite do financiamento do projeto, ndo poderd
exceder a 30% (trinta por cento) do montante do custo do
investimento fixo, referido no inciso 1V, salvo casos considerados
de excepcional interesse do Estado e por deliberagdo do
Conselho Diretor.
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$ 4° - Os valores or¢ados e efetivos dos investimentos fixos, bem
como os valores das bases médias do ICMS e do faturamento
bruto, referidos neste artigo, serdo expressos em UIF/RS.

$ 5° - Os juros apropriados durante o periodo de caréncia serdo
capitalizados e exigiveis juntamente com as parcelas de
amortizagdo do financiamento.

$ 6° - As parcelas de financiamento serdo liberadas as empresas
incentivadas na forma definida em Lei.

$ 7° - A amortizagdo do financiamento dar-se-a em parcelas
mensais e sucessivas.

$ 8° - Resolu¢ao Normativa do Conselho Diretor definira as
condigoes para a liquida¢do antecipada do financiamento.

()

Art. 17 - Compete ao Conselho Diretor:
I - propor a regulamenta¢do do FUNDOPEM/RS;

Il - fixar normas especificas visando ao cumprimento das
diretrizes previstas na Lei n° 11.916, de 02 de junho de 2003;

III - analisar projetos com pedidos protocolados na SEDAI e
aprovar o seu enquadramento no FUNDOPEM/RS, para o gozo
dos incentivos previstos no art. 5° deste Decreto, atribuindo-lhes
pontuag¢do segundo a avalia¢do do grau de seu ajustamento aos
seguintes pardmetros.

a) geragdo de empregos;

b) prioridade da regido ou do municipio, segundo a politica de
desenvolvimento regional,;

¢) integragdo em cadeias produtivas estratégicas prioritarias;

d) graus de desenvolvimento tecnologico e de inovagdo dos
processos e produtos;

e) execugcdo das obras civis e fornecimento de mdquinas,
equipamentos ou Servigos, necessarios ao empreendimento, por
empresas sediadas no Estado;

) aquisicdo de insumos e servicos de empresas localizadas no
Estado;

g) impactos ambientais positivos, tais como reciclagem de
residuos e uso de fontes energéticas ou de tecnologias limpas,
entre outros.

1V - eleger o indice de atualizagdo monetaria aplicavel aos
financiamentos, que sera o mesmo adotado para atualizar o
valor da Unidade de Incentivo do FUNDOPEM/RS UIF/ RS;

V'~ determinar a taxa'de juros;
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VI - definir, quando for o caso, a parcela subsidiada dos juros
bancarios;

VII - definir o prazo de frui¢do dos incentivos, considerando a
Taxa Interna de Retorno (TIR) compativel com o investimento;

VIII - estabelecer os prazos de caréncia e de amortizagdo do
financiamento,

IX - fixar o percentual da parcela mensal financiavel, segundo o
enquadramento referido no inciso I11;

X - aprovar as garantias oferecidas pela empresa incentivada,

XI - estabelecer os abatimentos concedidos para os pagamentos
pontuais das parcelas de amortizagdo do financiamento de
projeto aprovado no INTEGRAR/RS;

XII - normatizar os procedimentos a adotar nos casos de
vencimento antecipado do financiamento;

XIII - criar, dentro dos limites da Lei n°® 11.916, de 02 de junho
de 2003, programas especiais, regionais ou setoriais, com
caracteristicas peculiares quanto a requisitos e incentivos,

XIV - estabelecer condi¢oes para a concessdo do incentivo
prevista no § 1°do art. 5° deste Decreto,

XV - aprovar o indicador de desenvolvimento socio-econéomico
previsto no art. 11 deste Decreto

$ 1°- Nas hipoteses elencadas nos incisos Il a XV deste artigo, o
Conselho  Diretor deliberara por meio de Resolugoes
Normativas, que serdo publicadas na imprensa oficial.

$ 2° - Para os fins da letra “f” do inciso Il deste artigo,
consideram-se como insumos as matérias-primas, os materiais
de embalagens e os materiais secundarios, e, como servigos,
aqueles terceirizados no processo produtivo.

().

Art. 35 Ficam mantidos todos os efeitos e condicoes decorrentes
da LEI N° 11.028, de 10 de novembro de 1997, e alteracoes,
para os empreendimentos com Decreto de concessio, bem como
para aqueles com incentivos requeridos por carta consulta
protocolada na SEDAI na vigéncia da referida Lei, que venham
a ser concedidos por Decreto.

Como ja enfatizado, com a Lei n° 11.916, de 2003, manteve-se 0 mesmo
alinhamento anterior, de que, por meio do programa, podem ser concedidos
beneficios em fun¢do da manutencdo da atividade industrial, visando a geragdo de
empregos,fator -0, qual, influencia, inclusive, o célculo do incentivo mensal,
conforme expressamente preconizado no, art.. 9%, llydo Decreto n® 42.360, de 2003.

30



Processo n° 10805.721983/2012-51 S1-C3T2
Acorddo n.° 1302-001.497 Fl. 2.822

Conforme resumido no relatério fiscal, o Governo do Estado do Rio Grande
do Sul firmou com a empresa Pirelli, através dos Protocolos de Intengdo (de
14/11/97 e 20/08/2000), Carta Consulta, Resolugdes (n°s 29/98, 48/2000, 52/2004,
05/2006) e Decreto Estadual do RS (n° 38.222/98), a concessdo do incentivo fiscal
de que trata 0o FUNDOPEM —Nosso Emprego/RS.

O contrato homologado estabelece os critérios especificos de calculo do
incentivo (incremento de empregos, arrecadacdo de ICMS, prazo de fruigdo), ndo
tendo sido fixada qualquer destinagdo da verba incentivada para investimento
especifico, condicionando apenas a realizagdo do investimento de no minimo 80%
do valor do projeto aprovado.

O Decreto Estadual n°® 38.222 (RS), de 18 de fevereiro de 1998, que concedeu
o beneficio a autuada, portanto, na vigéncia da Lei n° 11.028, de 1997, e dos
Decretos n°s 36.264, de 1995, e 37.373, de 1997, tem a seguinte redagao:

“Art. 1° Fica concedido a empresa PIRELLI PNEUS S/4, (...), o
incentivo financeiro previsto no artigo 2°, da Resolugdo
Normativa n° 40/97 FUNDOPEM/ RS, e alteracoes.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publica¢do.”

Consoante se observa da concessdo do beneficio, importante verificar o teor
da Resolucdo Normativa n° 40/97. O art. 2° da Resolucdo Normativa citada
condiciona o incentivo a comprovacdo da ampliacdo efetiva de empregos e ao
incremento real de ICMS. O art. 3° da norma fixa critérios de calculo do incentivo
financeiro, levando em conta, o incremento de empregos, o aumento de arrecadagdo
do ICMS e o tamanho e a localizagdo do municipio sede do empreendimento
industrial.

Do exposto, de se concluir que o negdcio entabulado entre o Estado do Rio
Grande do Sul e o impugnante, no dmbito do FUNDOPEM — Nosso Emprego/RS,
contempla subven¢do corrente, consubstanciada em auxilio financeiro concedido
pelo Estado tendo em vista o interesse publico de manutencdo e geracdo de
empregos.

De fato, a Resolugdo n® 52/2004, trazida pela impugnante, demonstra, para
fins de homologacdo de investimento repactuado, a verificacdo, pelo Conselho
Diretor do FUNDOPEM, do cumprimento da meta estipulada acerca da geragdo de
novos postos de trabalho. Confira-se:

Art. 5° - Com relagBo a meta prevista no instrumento de repactuagdo do
projeto incentivado com o Governo do Estado, firmado ern 24.08.2000, de 857
novos empregos até 2006, além da base original de 1.024 empregos direlos,
perfazendo um total repactuado de 1.681 postos de irabalhos, a empresa
comprovou, na dafa base de agosto/2004, a existéncia de 1.443 postos de
trabalho direto, correspondente a 84% do total de empregos diretos pravistos.

§ Unico — Para a complemenfacdo da meta de empregos do projelo
repaciuado, 8 que se refere o capul deste artigo, o Conselho Dirstor do
FUNDOPEM/RS autoriza que sejam computados, para fins de comprovagdo de
geracdo de empregos diretog, os indiretos com dedicagdo exclusiva & PIRELLI,
gerados na unidade industrial de Gravatai/RS a parlir da protocolizagéa da carta-
consultz na SEDAI, constante do pracesso adrn/nistratim n® 002085 1600/97 9,

originados através de empresas terceirizadas. .
A
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Admitir que a pessoa juridica de direito publico, ao conceder isen¢do ou
reduc@o de impostos em favor de uma empresa para que ela realize operagdes em
seu territorio, sempre tem a intencdo de atrair investimentos, dispensaria a analise
dos atos concessivos do beneficio, e exigiria, tdo so, a prova de que a beneficiaria
tinha a intencdo de realizar ou realizou algum investimento. Contudo, desvincular o
mvestimento realizado da exigéncia do subvencionador simplesmente anula a
possibilidade de se cogitar de outro tipo de subvencdo que ndo para investimento,
pois basta qualquer ac¢do ou intengdo do subvencionado, independentemente de sua
motivacdo, evidenciando que investimento houve, para afirmar que o beneficio
fiscal teria a natureza de subveng@o para investimento, ¢ assim afastar sua
tributagao.

Nao fago reparos ao decidido em primeira instancia. Com efeito, a lei
estadual que regula o FUNDOPEM/RS estabelece diretrizes e objetivos variados, entre os
quais se incluem, ¢ verdade, investimentos, mas ndo diretamente vinculados aos incentivos. Os
investimentos aparecem como uma das ferramentas (mas ndo a Unica) que poderdo auxiliar na
geracdo de empregos, mas podem até mesmo ser dispensados, a teor do art. 3°, § 1°, da Lei
estadual n° 11.916/2003. O Decreto n°® 42.360/2003, que regulamentou a lei mencionada, nao
foge a essa linha, estando sempre o beneficio atrelado a ampliacdo efetiva de empregos e ao
incremento real do ICMS.

A recorrente menciona documentos especificos relacionados ao beneficio, e
reclama que nao teriam sido apreciados corretamente em primeira instancia. Sao eles:

Protocolo de Intengdes (fls. 2208/2211, 2212/2215)
e Carta-Consulta (fls. 2216/2223)
e Relatério de Analise FUNDOPEM/RS (fls. 2224/2258)

e Resolugdo n° 52/2004 (a decisdo recorrida teria analisado somente
algumas partes, ver fl. 2708) (fls. 2259/2260)

e Fotos

Ao contrario do que alega a recorrente, no entanto, tais documentos foram
sim apreciados pelo acérdao recorrido, como visto no excerto acima transcrito, embora nao
conduzindo a conclusdes que lhe pudessem ser favoraveis.

O Protocolo de Intengdes, ja4 a partir de seu titulo, estabelece intencdes e
compromissos das partes (Pirelli e Governo do RS). Embora se mencione, entre os
compromissos assumidos pela empresa, a ampliacdo de unidade produtiva, os investimentos
fixos ndo aparecem diretamente vinculados ao beneficio, mas como mero fator limitante. O
incentivo se baseia no incremento do ICMS.

A Carta-Consulta deixa claro que o investimento de amplia¢do da unidade
produtiva ¢ a ferramenta, o meio que sera empregado para o incremento de pessoal e do
recolhimento do ICMS, este sim o objetivo principal a ser alcangado.
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O Relatério de Analise FUNDOPEM/RS mantém essa linha, sendo os
investimentos sempre analisados em funcdo de sua capacidade de geragao de empregos e
aumento da arrecadagdo. Mais uma vez os investimentos ndo se relacionam diretamente aos
beneficios a ser concedidos e sao tidos como ferramentas e fator limitante.

Finalmente, a Resolugdo n° 52/2004, ato do Conselho Diretor do
FUNDOPEM/KS que homologou o beneficio fiscal concedido a interessada, ndo discrepa de
todo o visto até aqui. Nao obstante homologue o valor do investimento fixo comprovado (71%
do mormtante orc¢ado, art. 4°), deixa claro que tal homologacao ¢ para fins do limite do beneficio
ntdo concedido. O crédito do ICMS ¢ calculado com base no incremento do faturamento e da
arrecadagao do ICMS.

Relevante observar, ao final, que ndo se discute aqui se a recorrente fez ou
ndo investimentos. A questdo ¢ que, diante da legislacdo analisada, resta clara a falta de
vinculacdo especifica entre o incentivo fiscal concedido pelo governo estadual e os
investimentos realizados. A intencao demonstrada pelo ente publico era todo o tempo de criar
postos de trabalho e incrementar a arrecadacao do tributo estadual. Os investimentos sempre
estiveram como aspecto acessorio e instrumental para a intencdo do 6rgdo publico, ndo se
vinculando diretamente aos beneficios fiscais.

Desta forma, e retomando as conclusdes do Parecer CST n° 112/1978, de se
constatar que ndo se encontra presente a intencdo especifica do subvencionador de destinacao
para investimentos, pelo que as subvencdes recebidas pela interessada nao podem se classificar
como subvengdes para investimentos. Correta, assim, a decis@o de primeira instdncia que
manteve o langamento, quanto a este aspecto.

Na sequéncia, a recorrente questiona a aplicacdo de juros moratdrios sobre a
multa de oficio.

A matéria tem sido objeto de discussdes ao longo do tempo, comportando
decisdes por vezes divergentes.

A incidéncia de juros sobre a multa proporcional, aplicada no lancamento de
oficio, conforme procedimento das Autoridades Administrativas, encontra seu fundamento no
artigo 61 da Lei n® 9.430/1996 e, ainda, no art. 161 c¢/c art. 139, ambos da Lei n® 5.172/1966
(Cdédigo Tributario Nacional — CTN), os quais transcrevo para maior clareza:

Lei n® 9.430/1996:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos ¢ contribui¢des
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a
partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislagdo
especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés
centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n® 7.212, de 2010)

§1° A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do primeiro dia
subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da
contribuicdo até o dia em que ocorrer o0 seu pagamento.

§2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

§3° Sobre os_débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora
calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a partir do primeiro dia do més
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subseqiiente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento ¢ de um
por cento no més de pagamento. (Vide Lei n® 9.716, de 1998)

Lei n® 5.172/1966 (CTN):

Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigacdo principal e tem a mesma
natureza desta.

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento ¢ acrescido de
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da
imposi¢do das penalidades cabiveis e da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia
previstas nesta Lei ou em lei tributaria.

§ 1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo calculados a
taxa de um por cento ao més.

A polémica gira em torno da abrangéncia que se ha de atribuir & expressao
“débitos para com a Unido, decorrentes de tributos”, presente no caput do art. 61 da Lei n°
9.430/1996. Tenho que os débitos decorrentes de tributos ndo podem se restringir ao principal,
mas igualmente devem abranger os débitos pelo descumprimento do dever de pagar, ou seja, as
multas proporcionais aplicadas de oficio ao langamento. Nesse sentido, a abrangéncia dos
debitos para com a Unido deve ser a mesma atribuida ao crédito tributario de que trata o CTN.
O débito do contribuinte para com a Unido, visto pela 6tica do sujeito passivo da obrigacdo
tributaria, ¢ o crédito tributario em favor da Unido, visto pela 6tica do sujeito ativo da mesma
obrigacao.

Essa discussdo ja foi travada na Camara Superior de Recursos Fiscais. Pego
vénia para transcrever, por sua clareza e por espelhar com exatiddo meu pensamento sobre o
assunto, excerto do voto condutor do acérdao CSRF/04-00.651, de 18/09/2007, da lavra do
ilustre Conselheiro Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho. Desde ja, adoto seus fundamentos
também aqui como razdes de decidir (grifo consta do original).

Consoante relatado, a matéria ora posta a apreciacdo deste Colegiado se
circunscreve a questao atinente a incidéncia de juros de mora, a taxa SELIC, sobre a
multa de oficio proporcional aplicada.

O art. 139 do CTN determina que o crédito tributario decorre da obrigacdo
principal e tem a mesma natureza desta. O art. 113 do CTN, por sua vez, determina,
em seu paragrafo primeiro, que a obrigagdo tributaria principal surge com a
ocorréncia do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como da
penalidade pecuniaria dela decorrente.

Entendo, assim, que a obrigacdo tributaria principal compreende tanto os
proprios tributos e contribuigdes, como, em razdo de seu descumprimento, € por iSso
igualmente dela decorrente, a multa de oficio proporcional, que ¢ exigivel
juntamente com o tributo ou contribui¢do ndo paga.

Observe-se que tanto o tributo quanto a multa de oficio proporcional serdo
devidos com a consumagao do fato gerador. A multa de oficio proporcional, embora
seja um acréscimo ao tributo, ndo se trata de obrigacao acessoria, que se caracteriza
pelo objeto ndo pecuniario, classificando-se como uma obrigacdo de fazer. A
obrigagdo tributaria principal consiste, assim, em todo e qualquer pagamento devido,
incluindo-se o tributo, a multa ou penalidade pecuniaria.
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abaixo:

Em decorréncia, o crédito tributario, a que se reporta o art. 161 do CTN,
corresponde a toda a obrigag¢@o tributaria principal, incluindo seus acréscimos legais,
notadamente a multa de oficio proporcional.

O art. 61, paragrafo terceiro, da Lei n. 9.430/97, fundamento legal da multa
aplicada no caso concreto, prevé a aplicagdo de juros de mora sobre os débitos
decorrentes de tributos e contribuicdes cujos fatos geradores ocorreram a partir de
01 de janeiro de 1997. Dentre os débitos decorrentes dos tributos e contribuicdes,
entendo, pelas razdes indicadas acima, incluem-se as multas de oficio proporcionais,
aplicadas em fungdo do descumprimento da obrigagdo principal, e ndo apenas os
débitos correspondentes aos tributos ¢ contribuigdes em si.

Frise-se, por oportuno, que dito paragrafo terceiro determina a aplicacdo dos
juros sobre o valor dos débitos indicados no caput do artigo, € ndo sobre seu valor
acrescido da multa de mora prevista no mesmo caput. Por outro lado, se o caput do
art. 61 da Lei n° 9.430/96 admite a aplicacdo da multa de mora sobre valor que, a
depender das circunstancia do lancamento, pode (considerando, por exemplo, a
espontaneidade ou ndo do pagamento ¢ o beneficio da denuncia espontinea), estar
acrescido da multa de oficio proporcional, cabe ao aplicador da norma afastar a
respectiva concomitancia, cuja eventual aplica¢do, contudo, ndo tem o conddo de
modificar a legislagdo sobre a matéria, afastando a inclusdo da multa de oficio
proporcional na obrigagao principal.

Nio ¢ correta a afirmacdo de que toda penalidade pecuniaria que se converte
em obrigacdo principal ¢ decorrente da observancia de obrigagcdo acessoria. Nao
pagar tributo ¢ o descumprimento de uma obrigacdo principal, constituindo parte
desta. O fato de o dispositivo legal atribuir, a penalidade por descumprimento de
obrigagdo acesséria, a natureza de obrigacdo principal, ndo significa que toda e
qualquer penalidade pecunidria €, em sua origem, uma obrigagdo acessoria.

Ou seja: a multa de oficio proporcional ndo ¢é resultante do descumprimento
de obrigacdo acessoria, mas de obrigacdo principal. E obriga¢do principal em sua
natureza, independentemente de conversao.

Ressalte-se, com relagdo aos juros de mora, que o art. 161 do CTN determina
que o crédito ndo integralmente pago no vencimento serd acrescido de juros de mora
a taxa de 1% ao més, caso a lei ndo disponha de modo diverso, e a Lei n. 9430/96
determina a aplicagdo da taxa Selic aos casos em questdo. Como dito crédito, deve
ser entender, pelas razdes expostas, a obrigacdo tributaria principal como um todo,
incluindo a multa de oficio proporcional.

Adicionalmente, especificamente quanto ao art. 43 da Lei n° 9.430/96,
invocado pelo Contribuinte em sua defesa, destaque-se que esse dispde sobre a
hipotese de "Auto de Infracdo Sem Tributo", razdo pela qual ndo disciplina a
aplicag@o da juros sobre a multa de oficio proporcional, que somente é exigida com
o tributo.

Ao final, por maioria de votos, a Camara Superior decidiu conforme ementa

JUROS DE MORA — MULTA DE OFICIO — OBRIGACAO
PRINCIPAL— A obrigagdo tributaria principal surge com a
ocorréncia do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento
do tributo como a penalidade pecunidaria decorrente do seu ndo
pagamento,incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito
tributdrio, conresponde, a-toda a obrigacdo tributaria principal,
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incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim,
devem incidir os juros de mora a taxa Selic. (Ac. CSRF/04-
00.651, de 18/09/2007, proc. 16327.002231/2002-85, Rel. Cons.
Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho)

A matéria retornou a discussao na Camara Superior em marg¢o de 2010, sendo
prolatado ¢ acordao assim ementado, confirmando o entendimento aqui exposto:

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. A obrigacio
tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a
multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic. (Ac.
9101-00.539, de 11/03/2010, proc. 16327.002243/99-71, Rel.
Cons. Valmir Sandri, Redatora Designada Cons. Viviane Vidal
Wagner)

Pelas mesmas razdes, nego provimento, também quanto a esta matéria, ao
recurso voluntario interposto.

Em conclusdo, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
(assinado digitalmente)

Waldir Veiga Rocha

Voto Vencedor

Conselheiro Marcio Rodrigo Frizzo.

Inobstante o bem fundamentado entendimento do Relator, a turma por
maioria divergiu do entendimento adotado para posicionar-se no sentido que passo a
esclarecer.

Ha de se considerar a conclusao do Relator de que a regulamentacao estadual
do FUNDOPEM/RS tenha estabelecido diversos objetivos, dentre eles o investimento.

Contudo, incabivel a conclusao que o investimento realizado pela recorrente
era desvinculado aos incentivos previstos na legislacdo estadual, merecendo melhor andlise da
situagdo fatica para reconhecimento de sua natureza como subvengao para investimento.

Como bem constatou a decisdo da DRJ, enfatizada no voto do nobre relator, a
recorrente foi beneficiada pelo Decreto Estadual n.° 38.222/1998 (RS) na vigéncia da Lei
Estadual n.° 11.028/1997 (RS), a qual, mesmo revogada posteriormente pela Lei Estadual n.°
11.916/03 (RS), teve seus efeitos e beneficios mantidos aos empreendimentos que ja tinham
concessdao em seu favor, como neste caso.

Logo, ¢ inaplicavel no presente caso a Lei Estadual n.° 11.916/03 (RS), pois o
art. 17, desta mesma lei, prescreveu o seguinte:
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Art. 17. Ficam mantidos todos os efeitos e condigoes decorrentes
da Lein®11.028, de 10 de novembro de 1997, e alteragoes, para
os empreendimentos com decreto de concessdo, bem como para
aqueles com incentivos requeridos por carta consulta
protocolada no SEADAP/SEDAI, na vigéncia da referida Lei,
que venham a ser concedidos por decreto.

Neste sentido, importa analisar alguns artigos da Lei Estadual n.°
11.028/1997 (RS) relevantes para a maior clareza do presente caso.

O art. 1° da Lei Estadual n.° 11.028/1997 (RS) expressamente consigna que o
objetivo primordial do FUNDOPEM/RS ¢ subsidiar investimentos nos empreendimentos
industriais visando o desenvolvimento econdmico do Estado, in verbis:

Art. 1° - Fica instituido o Fundo Operag¢do Empresa do Estado
do Rio Grande do Sul - FUNDOPEM/RS, que tem como objetivo
financiar e subsidiar investimentos em empreendimentos
industriais que visem ao desenvolvimento socio-econémico
integrado do Estado.

Para tanto, o paragrafo unico, ainda do art. 1°, fixa as diretrizes fundamentais
do programa de beneficios, assentando o seguinte:

Paragrafo  unico - Sdo diretrizes  fundamentais  do
FUNDOPEM/RS estimular e apoiar empreendimentos que
promovam:

I - a descentralizagdo da produgdo industrial;
II - a manuten¢do e ampliacdo da atividade industrial;
1l - a geragdo significativa de empregos diretos e indiretos,

1V - a incorporagdo de avangos tecnologicos do processo ou do
produto;

V - a parceria com o Estado na drea social e da educagdo
publica;

VI - a melhoria na qualidade do meio ambiente; e

VII - atividades empresariais que visem a produgdo de bens e
servigos destinados a satisfa¢do das necessidades de consumo da
populagdo de baixa renda.

Posteriormente, o art. 3° da legislacdo estadual em andlise determina para
qual finalidade deverdo ser utilizados os recursos advindos do FUNDOPEM/RS, nos seguintes
termos:

Art. 3°- Os recursos do FUNDOPEM/RS serao utilizados:

1 - para financiar a instalagdo, ampliagdo, modernizagao,
relocalizagdo ou reativagdo de plantas industriais;

Il - para subsidiar juros incidentes nas operagoes de crédito
vinculadas a empreendimentos industriais e agropecudrios; e
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IIl - para a cobertura do risco nos financiamentos de longo
prazo concedidos pelas entidades do Sistema Financeiro
Estadual, hoje integrado pelo BANRISUL, BRDE-RS e Caixa
Estadual S.A. - Agéncia de Desenvolvimento,

[V - para financiar a capitaliza¢do de empresas emergentes na
drea de alta tecnologia por investidores deste Estado.

$ 1° - As parcelas de financiamento ou de subsidio serdo
liberadas as empresas beneficiarias na forma de crédito em
conta corrente bancaria ou apropriagdo de crédito fiscal
presumido.

$ 22~ O subsidio previsto no inciso Il, para operagoes de crédito
vinculadas a empreendimentos agropecuarios, fica restrito aos
produtores rurais possuidores, a qualquer titulo, de drea de
terra ndo superior a 4 (quatro) modulos rurais.

Desta maneira, nota-se que a legislacao estadual ¢ genérica e bem abrangente,
prevendo varias hipoteses tanto de subvencdo de custeio como de investimento, buscando
incentivar o crescimento € a ampliagdo industrial do estado.

Por isto, dadas as diversas hipdteses de subvencdo pela legislacdo estadual,
de naturezas distintas, ha de fazer a anélise mais demorada da situagdo fatica destes autos para
verificar qual a natureza da subvencdo aproveitada pela recorrente, se de custeio ou de
investimento.

Nos termos do Parecer Normativo CST n.° 112/1978, transcrito parcialmente
pelo distinto relator em seu voto, restou consolidado que a subvencao para investimento pode
se dar mediante a isen¢do ou reducdo de impostos e tem por fim fomentar a implantacdo ou
expansao de empreendimentos econdmicos, merecendo o seguinte destaque mais uma vez:

2.11 — (...) Desses subsidios podemos inferir que SUBVENCAO
PARA INVESTIMENTO é a transferéncia de recursos para uma
pessoa juridica com a finalidade de auxilia-la, ndo nas suas
despesas, mais sim, na aplica¢do especifica em bens ou direitos
para implantar ou expandir empreendimentos economicos. Essa

concepgdo estd inteiramente de acordo com o proprio § 2° do
art. 38 do DL 1.598/77.

Ressalta-se, ainda, a conclusdo do distinto Parecer nos seguintes
termos:

7.1 —(...) Il - SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO sdo as que
apresentam as seguintes caracteristicas:

a) a intengdo do subvencionador de destina-las para
investimento;

b) a efetiva e especifica aplicagio da subvengdo, pelo
beneficiario, nos investimentos previstos na implanta¢do ou

expansdo do empreendimento econémico projetado, e

¢) o beneficiario da subvengdo ser a pessoa juridica titular do
empreendimento economico.
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Portanto, uma vez demonstrada a inten¢do do subvencionador em destinar o
beneficio para o investimento e comprovado sua efetiva aplicagdo na expansdao do
empreendimento econdmico, o qual tenha por titular o proprio beneficiario, caracterizada
estara a subvengdo para investimento.

Analisando os documentos especificos quanto ao beneficio em questdo (fls.
2.208/2.260), lcvando em consideracdo os requisitos acima expostos para verificar sua
naturcza, tenho que restou comprovado tratar-se de subvencao para investimento para expansao
dos empreendimentos da recorrente.

Isto pois, primeiramente, verifica-se que o Protocolo de Intencdes (fls.
2.208/2.211) celebrado entre a recorrente e o estado do Rio Grande do Sul expressamente
consigna a inten¢do deste, como subvencionador, em beneficiar a recorrente para que esta
amplie seu empreendimento industrial conforme projeto especifico de investimento, nos termos
que seguem:

(...) considerando a intengdo e o interesse da Pirelli Pneus S.A.,
em ampliar suas atividades locais, mediante projeto especifico
de investimentos, destinado a produgdo de pneus (...)

RESOLVEM firmar o presente PROTOCOLO DE INTENCOES,
fixando os pressupostos basicos e necessarios a nortear as acoes
relativas ao desenvolvimento e implementacdo do projeto, na
forma seguinte: (...)

Do excerto acima se extrai claramente a inten¢ao do estado do Rio Grande do
Sul de subvencionar a empresa recorrente exclusivamente para realizagdo de investimento e
ampliacdo das atividades industriais desta, o que fica ainda mais claro em sua cldusula II, item
1, pelo qual a empresa se compromete em ampliar sua unidade industrial de Gravatai/RS, como
se destaca:

1l - A Empresa Pirelli Pneus S.A. compromete-se:

1 — a ampliar as atividades produtivas da unidade industrial de
Gravatai/RS, com a capacidade de processamento de
aproximadamente trinta e cinco mil toneladas/ano (35.000 t/a)
para comercializagdo no mercado interno e externo e com um
investimento aproximado de US$ 170.000.000 (cento e setenta
milhoes de dolares norte-americanos) (...)

A intenc¢do do estado do Rio Grande do Sul e da recorrente para investimento
na ampliacdo de seu empreendimento industrial evidencia-se, também, através do segundo
Protocolo de Intencdes assinado entre as partes (fls. 516/519), o qual regula em seu item 2 o
seguinte:

(...) 2. A EMPRESA compromete-se a ampliar as atividades produtivas
da sua wunidade industrial de Gravatai, com capacidade de
processamento de aproximadamente trinta e cinco mil toneladas/ano
(35.000 t/a) para comercializagdo no mercado interno e externo e com
um investimento aproximado de 31.151.000 UlFs (Unidades de
Incentivo de FUNDOPEM), sendo incentivado pelo Estado os

investimentos fixos (...).
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Ademais, importa observar que o primeiro Protocolo de Intencdes
(fls. 2.208/2.211) supramencionado esta vinculado ao “projeto especifico de investimentos”, o
qual se encontra as fls. 505/515 destes autos e demonstra de maneira incontroversa os
investimentos fixos que foram comprovadamente realizados pela recorrente para
aproveitamento da subvenc¢ao, destacando-se as informacgdes abaixo (fls. 505):

Projeto Gravatai — Investimentos (R$ x 1000)
| Descrigio Origem 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 Total
_Investimentos Fixos
| Obras Civis N 0 3570 13200 10240 12000 0 0 39010
Equipamentos N 962 6715 9020 8444 7368 15445 4541 52495
| Nacionais
Equipamentos I 302 9457 9437 11462 12056 9470 2040 54224
Importados
Instalagdes e N 4475 2593 2903 3881 5830 6019 3080 28781
Melhoramentos
Técnicos
Total Investimentos 5739 22335 34360 34027 37254 30934 9661 174510
Fixos

A comprovacdo da realizagdo destes investimentos na ampliagdo do
empreendimento da recorrente encontra-se indiscutivelmente demonstrada através do Relatorio
de Analise FUNDOPEM/RS (fls. 555/589), em especial através dos seus itens 2 (fls. 561) e 3
(fls. 565 e seguintes).

Sobre tal documento, ressalto que se trata de relatorio oficial emitido pelo
proprio estado do Rio Grande do Sul, ou seja, as informagdes representam a realidade de como
ocorreram os fatos.

Refazendo a anélise do Relatério de Analise FUNDOPEM/RS (fls. 555/589),
no topico Frui¢do do incentivo pela PIRELLI (fls. 563), nota-se que o aproveitamento do
beneficio esta vinculado a comprovacao dos investimentos quando declara que “(...) O referido
crédito fiscal tem sua frui¢do limitada a 10 anos e ao valor do investimento (...)".

A vinculagdo do beneficio a comprovacao do investimento resta cabalmente
confirmada através do topico do Relatério denominado Comprovagdo Financeira, onde se
observa a necessidade de comprovacdo dos investimentos e aprovacao desta pelo orgdo
responsavel (SEADAP), como se destaca (fls. 563/564):

COMPROVACAO FINANCEIRA

- Comprovagoes de investimentos ja processadas e aditivadas
pelo SEADAP

Valor Limite Global do Incentivo: 13.023.000 UIF/RS (50% do
investimento fixo total do projeto)

Valor Total da 1° Comprovagdo Processada e Aceita pelo
SEADAP: R$ 13.729.047,70 UIF/RS (A)

Valor Liberado 1° Aditivo em 27/12/2002: 6.864.523,85 UIF/RS
(até novembro de 2002 — 50% do montantes fixos aceitos pelo
SEADAP)

- Comprovagoes em processamento no SEADAP
Comprovagdo em 30/04/2003 — ref. Dezembro/2002
1) Obras Civis= 7.4 15,60 ULE/RS
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2) Equipamentos: 189.268,26 UIF/RS

3) Instalagdes: 49.644,12 UIF/RS

- Comprovagdo em 21/08/2003 — ref. Janeiro a Junho/2003
1) Obras Civis: 15.992,54 UIF/RS

2) Equipamentos: 626.535,84 UIF/RS

3) Instalagoes: 102.004,20 UIF/RS

()
Resumo das comprovagoes em processamento no SEADAP
Dezembro/2002 — 246.327,98 UIF/RS
Janeiro/Junho/2003 — 744.532,58 UIF/RS
Julho/Dezembro/2003 — 1.532.121,77 UIF/RS
Janeiro/Junho/2004 — 1.115.529,22 UIF/RS
Julho e Agosto/2004 — 473.809,95 UIF/RS

Total —4.112.321,6 UIF/RS (B)

- Calandra em ‘z’ transferida de Sao Paulo: 536.657,16 UIF/RS
(C) — valor or¢ado pela empresa.

- Total geral das comprovagoes apresentadas (A+B~+C):
18.378.026,46.

Portanto, ficaram comprovadas através dos documentos apresentados pela
recorrente as peculiaridades que caracterizam como subvencdo para investimento os beneficios
aproveitados por esta, uma vez que, em consonancia com o Parecer CST n.° 112/78, restou
evidente i) a intengdo do estado do Rio Grande do Sul de destinar os recursos para ampliacao
do empreendimento industrial da recorrente, bem como ii) a comprovacgao pela recorrente da
aplicagdo do recurso a esta finalidade, condicdo esta vinculada a possibilidade de
aproveitamento do beneficio.

Muito embora possa parecer em alguns momentos que a finalidade da
subvencdo dada a recorrente era o aumento de empregos, tal circunstancia por si s6 nao ¢
suficiente para que se classifique o beneficio como subvengdo para custeio, pois demonstrado
que os recursos deveriam ser necessariamente investidos em infraestrutura, ou seja, expansao
do empreendimento econdmico da recorrente.

Em outras palavras, os recursos advindos da subvengao estatal nao foram de
forma alguma utilizados para cobrir os custos da folha de empregados da recorrente, ou
quaisquer outros custos, mas foram aplicados para o cumprimento do projeto de ampliagdo da
planta industrial da recorrente, o que consequentemente, de forma indireta, refletiria na criagdo
de novos postos de trabalhos, como qualquer investimento de ampliacao.
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Acaso ndo houvesse a comprovagdo das despesas no cumprimento do projeto

para ampliacdo do empreendimento industrial da recorrente, ndo poderia a empresa usufruir do
beneficio estatal.

Desta maneira, nao ha davida que a subvencao estatal, no presente caso, tem

natureza de subveng¢ao para investimento e, entdo, ndo deve sofrer a tributacao efetuada através
do auto de 1wfragao combatido.

Assim, por estas razdes, voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntirio para exonerar o crédito tributario correspondente a exclusdo do crédito presumido
ao CMS na determinagao do lucro real ¢ da base de calculo da CSLL.

(assinado digitalmente)

Marcio Rodrigo Frizzo — Redator Designado
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